
 

 

Anexo I 
Questionário Aplicado 

 

01) Qual o nome da instituição que o senhor gerencia? 

02) Qual o endereço? Fone? 

03) Em Uberlândia há de fato coleta seletiva de lixo? 

04) Se há coleta seletiva em Uberlândia, como é feita?  

05) A prefeitura de Uberlândia tem projeto próprio ou somente apóia algumas instituições que 

fazem coleta seletiva? 

06) Quem são, os quais são, as instituições que  fazem a coleta seletiva em Uberlândia? 

07) Qual a participação efetiva da prefeitura de Uberlândia com relação a estas instituições? 

(barracões, equipamentos, etc) 

08) Quais os principais resíduos recolhidos, selecionados e comercializados na coleta seletiva? 

09) Qual o número estimado de material reciclável coletado por dia? 

10) Para onde estes resíduos recolhidos pelos catadores são levados? Quem compra? 

11) Porque alguns projetos antigos, de coleta seletiva do município foram abandonados? 

12) Qual a idade aproximada da maioria destes catadores? Há mulheres, homens e/ou crianças?  

13) Estes catadores são assistidos pela prefeitura? 

14) Existe algum trabalho social desenvolvido com estes catadores?  

15) A prefeitura tem conhecimento da quantidade de lixo coletado seletivamente por mês que 

deixa de ir para o aterro do município? 

16) Como relação aos resíduos sólidos, o que fazer de prático para minimização do impacto 

ambiental?  

17) A população de Uberlândia tem conhecimento do trabalho de coleta seletiva que tem sido 

desenvolvido neste município? 

18) O que fazer para incentivar a população a participar dos projetos de reciclagem de resíduos 

sólidos?  
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os professores (principalmente os de biologia, geografia, sociologia e redação) e alunos, mas 

também toda a comunidade onde se encontra inserida a escola. Através das aulas, para os 

alunos, e palestras para os pais e integrantes do bairro, toda a comunidade ficaria ciente da 

importância de seu envolvimento na preservação ambiental e no comprometimento com a 

sociedade, mostrando e demonstrando aos mesmos que os resíduos sólidos podem ser 

reaproveitados e por isso geram renda, que por sua vez sustenta a família de milhares de 

pessoas. Para tanto, através destas instruções de pais e alunos, a prefeitura e toda a comunidade 

estarão envolvidas neste projeto, fazendo da própria escola um local de recolhimento de 

recicláveis e com isso repassarem para os catadores pertencentes àquela comunidade, sempre 

enfatizando o não desperdício, a preservação ambiental e ressaltando de que famílias inteiras 

dependem daquela renda para sua sobrevivência. 

O objetivo destas ações é primordialmente o de reduzir a quantidade de resíduos 

aterrados, aumentando assim o tempo de vida útil do aterro sanitário e consequentemente 

visando a preservação ambiental, mas estas condutas também não deixam de ter a participação 

na ação social da comunidade, já que famílias inteiras estão retirando seu sustento dos resíduos 

sólidos urbanos que são separados.  
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chega a custar até seis vezes mais do que o processo de coleta de resíduo sólido urbano nos 

moldes convencionais e por isso não compensa financeiramente para o município. 

Conclui-se que os programas de reciclagem e coleta seletiva implantados em Uberlândia 

pelas cooperativas e associações de catadores diminuem a quantidade de resíduos sólidos 

produzidos, entretanto, ainda não é o suficiente, podendo ser considerado até mesmo 

insignificante. 

Já houve em Uberlândia uma série de tentativas de implantação da Coleta Seletiva de 

resíduos sólidos por vários segmentos públicos, sem, no entanto considerar o envolvimento 

popular requerido para o sucesso de tal processo. Para atitudes importantes como essa, faz-se 

necessário o envolvimento não só dos órgãos públicos, mas principalmente o envolvimento dos 

diferentes setores da sociedade, porque é a partir da mobilização e principalmente da educação, 

que as pessoas tomam consciência de que cada um constitui uma peça fundamental na gestão 

dos resíduos sólidos. Por isso, não só os órgãos públicos, bem como toda a sociedade precisam 

participar de forma contundente do processo que visa a conservação e preservação do meio 

ambiente, não só propondo mas também instruindo e executando ações que propiciem a 

diminuição da geração de resíduos sólidos urbanos e a destinação correta destes resíduos, 

priorizando o catador como um agente ambiental. 

Sugerimos, portanto duas eficientes formas de gerenciar os resíduos sólidos da cidade de 

Uberlândia, em destaque o resíduo domiciliar. 

A primeira sugestão é a adoção do uso de duas formas de coleta de resíduos sólidos por 

parte da prefeitura: uma para resíduo úmido, o qual pode sofrer decomposição biológica e outra 

para todo o restante dos resíduos aqui denominados resíduos secos. Através de propagandas nos 

meios de comunicação e educação ambiental nas escolas, a população seria informada e 

educada para a nova forma de coleta de resíduos na cidade.  A coleta e o transporte destes 

resíduos seriam feitos separadamente para as duas parcelas de resíduos em dias alternados. O 

destino do resíduo úmido seria uma área dedicada à compostagem ou mesmo o aterro sanitário. 

O destino do resíduo seco seria uma área destinada à triagem, que poderá ser uma instalação 

projetada especificamente para esse fim (usina de reciclagem) ou mesmo aproveitar todas as 

instalações das associações e cooperativas de recicladores já existentes no município de 

Uberlândia. Assim cada parcela de resíduo será recebida por equipes especializadas na triagem e 

na comercialização, o que reduziria o envolvimento da administração pública e aumentaria o 

envolvimento da iniciativa privada. 

Uma segunda sugestão seria a prefeitura, através das Secretarias de Meio Ambiente, de 

Serviços Urbanos e de Educação, desenvolver parcerias com as escolas, motivando o 

desenvolvimento de uma disciplina especial de ciência e cidadania, que pudesse envolver não só 
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CAPÍTULO VI 

 

CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

 

De acordo com o trabalho realizado, através de dados coletados e entrevistas realizadas 

no município de Uberlândia, observamos que o recolhimento, transporte e destino final dos 

Resíduos Sólidos Urbano nesta cidade é realizado apenas por uma empresa, a Limpebrás 

Engenharia Ambiental.  

Os catadores da ARCA recolhem em média 10 toneladas de recicláveis por semana, o 

mesmo acontecendo nas outras instituições como a CORU, assim, em Uberlândia são recolhidos 

pelos catadores em torno de 100 a 150 toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU) por mês. 

Como a produção média de RSU em Uberlândia é de 11.000 toneladas/mês, conclui-se que a 

ação dos recicladores corresponde a mais ou menos 1% (um por cento) daquilo que é gerado no 

município. Este valor é significativo pela iniciativa, mas pouco expressivo frente ao montante dos 

resíduos produzido por mês na cidade. De acordo com a Limpebrás (2008), à exceção do lixo 

selecionado pelos catadores, vinculados ou não a alguma entidade além dos catadores não 

conveniados a nenhuma associação, os resíduos que os catadores não recolhem são colocados 

diretamente no caminhão de coleta e misturados com restos orgânicos e descarregados juntos no 

aterro sanitário. Os funcionários da Limpebrás que fazem o recolhimento dos resíduos através dos 

caminhões, não têm tempo hábil para fazer a separação do que é reciclável ou não e 

consequentemente não há separação de nenhum produto que é enviado para o aterro. Se os 

catadores autônomos não recolhem os resíduos na porta das casas, ou as empresas não fazem 

convênios com as cooperativas e associações de recicladores de Uberlândia, todo o material que 

chega ao aterro sanitário é enterrado normalmente, deixando com isso de gerar renda que poderia 

manter financeiramente diversas famílias. 

A atual situação econômica mundial e do país, a chamada crise mundial, fez com que o 

valor pago ao material coletado pelos catadores, apresentasse uma queda brusca nos últimos 

meses, desestimulando e desanimando muitos dos catadores, o que resultou no não recolhimento 

de muitos materiais e consequentemente na chegada de um volume maior de resíduos sólidos 

urbanos, tais como garrafas PET, papel, papelão, vidros e outros resíduos reaproveitáveis, no 

aterro sanitário local. 

O processo de coleta seletiva de casa em casa não é feito diretamente pela prefeitura 

municipal de Uberlândia, ao ser indagado, o porquê, fomos informados que este tipo de coleta 
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Quanto à coleta nas ruas, os associados são orientados, através de palestras periódicas, a 

não rasgarem os sacos de lixo para recolherem os recicláveis na porta das casas e sim a 

conversarem e orientarem os proprietários das residências para que façam a separação dos 

resíduos sólidos e se possível que não os coloquem na rua, comprometendo-se a passar nas 

casas no dia marcado pelos proprietários para fazerem o recolhimento. Com essas pequenas 

atitudes evitam que os resíduos sólidos fiquem acumulados no aterro sanitário, contribuindo então 

não com a minimização do impacto ambiental, mas também com o sustento do catador, que vive 

da renda destes resíduos, sempre tendo como lema de que LIXO É DINHEIRO. 

Para uma melhor dinâmica no processo de recolhimento dos materiais, visando atingir o 

maior número de regiões atendidas pela coleta seletiva, os catadores são orientados também a 

trabalharem em seus próprios bairros, facilitando com isso o seu deslocamento pela cidade e a 

venda dos produtos recolhidos nos pontos onde melhor lhes convir. 

A ARCA também incentiva os compradores de recicláveis, que são os pontos de compra 

nos bairros, a trabalharem com os catadores que os procuram, sempre com o mesmo objetivo de 

incentivar uma melhor qualidade de vida dos associados além de incentivar o não envio de 

resíduos, que podem gerar renda, para o aterro sanitário, contribuindo com esta ação, para a 

minimização do impacto ambiental. 

Além da ARCA (Associação de Recicladores e Catadores de Uberlândia) outros projetos 

também estão em andamento em Uberlândia são tais como a ASCAPEL (Associação dos 

Catadores de Papelão e Materiais Recicláveis) e a CORU (Cooperativa de Recicladores de 

Uberlândia). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

96

 

 
Figura 46: Carrinhos para coleta da ARCA 
Fonte: http://www.arca-udi.com.br 

 

A ARCA faz também um trabalho social significante com as famílias dos catadores, 

incentivando seus trabalhadores a deixarem os vícios, principalmente o álcool e estimulando-os a 

estudar, mostrando que pequenas mudanças de atitude, como a educação, podem promover uma 

vida de maior qualidade não só pessoal, mas também comunitária. 

Como a ARCA não compra os materiais recolhidos pelos seus associados, para seu 

sustento, a associação faz convênio com diversas empresas de Uberlândia. Em troca do material 

que a mesma separa e doa para a associação, a ARCA fornece suporte técnico para a empresa 

que fez o convênio, através de orientações e palestras aos funcionários, mostrando para eles as 

importâncias do não desperdício de materiais tais como papel, copos plásticos e outros, visando 

com isso a preservação ambiental, a não proliferação de vetores pelo acúmulo de resíduo e 

consequentemente a não geração de doenças, além de divulgar aos funcionários da empresa que 

a reciclagem é importante também para a economia financeira da mesma. 

É missão da ARCA educar os funcionários das empresas conveniadas sobre o não 

desperdício e a visão de preservação ambiental, relatando o que acontece com relação a gastos 

supérfluos, visando a economia da mesma, através de relatórios com fotografias, contribuindo 

com isso para a diminuição das despesas e educação para a preservação ambiental. 

A associação preocupa-se não só com a preservação do meio ambiente ou com a saúde 

financeira da empresa conveniada, mas também com a ação social: hoje, com a venda dos 

resíduos sólidos adquiridos das empresas conveniadas, a ARCA paga os 11% requeridos pelo 

governo para a aposentadoria dos seus trabalhadores, garantindo com esta atitude um futuro de 

melhor qualidade para seu associado, que é motivado a exercer seu papel com excelência. 
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No ano de 2008 foram geradas em Uberlândia 130.694,630 toneladas de resíduos, o que 

representam crescimento de 6,0% se comparando com o ano de 2007 enquanto que , segundo a 

Secretária de Serviços Urbanos, a população de Uberlândia cresce, em média, 3,3% ao ano.  

 A pesquisa do jornal CORREIO de Uberlândia realizada em 16 de Dezembro de 2007 e 

desenvolvida em 11 pontos diferentes da cidade, comprovou que, ao contrário do que muitos 

imaginam, a coleta seletiva de resíduos não é um assunto ignorado pela população.  

Do universo pesquisado, 69,1% sabem do que se trata uma coleta seletiva. Destes, 76,7% 

a definem como separar o resíduo sólido urbano ou fazer coleta separada e 17,1% deliberam que 

é recolher o resíduo sólido urbano ou usar o caminhão coletor. Quando questionados se são a 

favor de que a Prefeitura de Uberlândia adote a coleta seletiva de resíduo sólido urbano, a maioria 

esmagadora (95,4%) respondeu que é a favor da adoção. 

Ainda segundo o mesmo jornal, de acordo com o presidente da Associação de 

Recicladores e Catadores de Uberlândia (ARCA), Raul Perez, fazer a distinção dos materiais em 

casa é o início do processo. 

Em entrevista realizada em outubro de 2008, na ARCA, com sede no bairro Daniel 

Fonseca, o presidente informou que a mesma é uma associação e não uma cooperativa, visando 

com isso não ter desgastes de relacionamentos dos cooperados e ainda visando a não cobrança 

de taxas dos catadores, o que consequentemente é um desestímulo ao seu trabalho penoso de 

recolher material de porta em porta. 

Com um cadastro em torno de 100 catadores, a ARCA forma parceria com a Prefeitura 

Municipal de Uberlândia que oferece toda a infra-estrutura para a associação tais como o prédio 

em que se encontra instalada (barracão), prensas, balanças, caçambas, energia elétrica, água, 

telefone e caminhões para a realização dos trabalhos. 

Através de um questionário, apresentado no anexo I, aplicado pelo autor do presente 

trabalho, ao senhor Raul Perez, informou ainda de que a ARCA não compra os produtos 

(materiais) recolhido pelos catadores, sendo que o mesmo tem a liberdade de vender o seu 

material em qualquer lugar, onde conseguir o melhor preço. 

Para dar maior credibilidade para os associados, a ARCA fornece gratuitamente aos 

mesmos os carrinhos para coleta e uniforme. A Figura 46 mostra o tipo de carrinho e uniforme 

utilizados pelos associados, visando com isso que todos sejam identificados como trabalhadores e 

não como simplesmente oportunistas, já que muitas famílias vivem hoje do dinheiro ganho com a 

venda de materiais reciclados. 

 

 



 

 

94 

  

 

Tabela 11 – Coleta e disposição de resíduos sólidos urbanos no aterro sanitário de Uberlândia.  

 

Fonte: DBI 2007/PMU 
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Figura 45: Conscientização nas escolas pela ARCA 
Fonte: http:/www.arca-udi.com.br 

 

 

V.6. Considerações sobre a situação atual de Uberlândia quanto aos Resíduos Sólidos 
Urbanos. 

 

 

De acordo com a Tabela 11, fornecida pela prefeitura municipal de Uberlândia, a situação da 

coleta e disposição dos Resíduos Sólidos Urbanos em nível de aterro sanitário se encontra da 

seguinte forma. 
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Figura 44: Depósito da ARCA, no bairro Daniel Fonseca-Uberlândia 
Fonte: http://www.arca-udi.com.br 

 

Dados da Associação dos Recicladores e Catadores Autônomos de Uberlândia (ARCA) 

apontam que existem quase duas mil pessoas nas ruas da cidade em busca de materiais 

recicláveis.  

A ARCA conta com aproximadamente 100 (cem) catadores associados e 28 (vinte e oito) 

empresas parceiras que doam materiais. Segundo o presidente da associação, Raul Peres, ações 

e iniciativas da Prefeitura são fundamentais para apoiar estes trabalhadores, já que a coleta 

seletiva é muito cara por não existir um grande comércio que absorva o material coletado. 

Atualmente, por semana, os catadores da associação recolhem mais de 10 toneladas de 

recicláveis. A ARCA realiza trabalho de conscientização em escolas, com crianças e empresas, e 

com a dona de casa, de porta em porta. 

A Figura 45 mostra palestra realizada pela ARCA de conscientização nas escolas, visando 

a educação e preservação ambiental e mostrando também aos alunos que a importância de 

reciclar não é só a minimização e a reutilização de determinados produtos, mas também a 

valorização, ou seja, que é possível extrair valores materiais ou energéticos dos resíduos sólidos 

urbanos, gerando com isso renda que até mesmo sustenta vária famílias na cidade de Uberlândia. 
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teve um aumento em relação a 2003, considerado pequeno se relacionado ao crescimento 

demográfico. O aumento foi 1,2%, enquanto a população uberlandense cresceu 3,2%. "O 

pagamento da Prefeitura à Limpebras (empresa que recolhe resíduo sólido urbano em Uberlândia) 

é por tonelada de resíduo sólido urbano coletado, assim a diminuição dos resíduos sólidos 

urbanos enviados para o aterro sanitário, devido a ação dos catadores, representa uma economia 

para o Município", observa o assessor da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável.  

A ASCAPEL (Associação dos Catadores de Papelão e Materiais Recicláveis) é a 

associação com maior número de catadores. A associação foi formada em 2001 por duas pessoas 

cujos objetivos de um era prestar um serviço voluntário à comunidade e sobretudo ao meio 

ambiente e o outro por necessidade, desempregado e sem qualificação profissional. O trabalho 

começou no Bairro Santa Luzia, mas a intenção era crescer para tornar uma associação e 

futuramente uma cooperativa de catadores. Posteriormente foi transferido para o Bairro 

Segismundo Pereira, em um terreno emprestado pela Associação Recreativa Bandeirante onde 

está instalada há dois anos. 

No primeiro semestre de 2003 a associação contava com cerca de 40 catadores e em 

maio de 2006, chegaram a coletar 49,8 toneladas/mês. 

A ARCA (Associação de Recicladores e Catadores Autônomos) é o resultado de 15 anos 

de trabalho de pessoas que em suas áreas de atuação visualizaram a importância da preservação 

do ambiente, sem prejudicar a sustentabilidade. Seus objetivos fundamentais são a 

sistematização da coleta seletiva urbana e a dignidade do profissional que atua diretamente, o 

catador que é chamado de agente ambiental. É uma parceria entre a Prefeitura de Uberlândia e o 

INDERC. 

A ARCA é uma associação sem fins lucrativos, e surgiu com o objetivo de organizar e 

integrar os catadores de materiais recicláveis, proporcionando a estes indivíduos melhores 

condições de trabalho e vida. Um dos principais interesses da ARCA é a conscientização da 

população através da responsabilidade social e a prática da preservação ambiental com a coleta 

seletiva e a reciclagem do resíduo sólido urbano. 

A Figura 43 mostra foto da ARCA (Associação de Recicladores e Catadores Autônomos de 

Uberlândia). 
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Figura 43: Depósito da CORU, no bairro Ipanema-Uberlândia. 
Fonte: SILVA, D. B; 2006. 

 

A CORU conquistou o apoio de vários parceiros (UFU, Grupo ALGAR,  

Uberlândia Refrescos, Banco do Brasil) devido a seriedade e a transparência  

com que desenvolve suas atividades na área de reciclagem em Uberlândia.  

A Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pôs fim à parceria com a 

Cooperativa de Recicladores de Uberlândia (CORU) em maio de 2008. O motivo alegado pela 

administração municipal foi a de que a direção da CORU não estava prestando contas do material 

coletado com o auxílio de um caminhão da Prefeitura e que o balanço financeiro de 2004 foi 

apresentado com falhas, além da falta de pagamento de dois empréstimos feitos ao Banco do 

Povo.  

A cooperativa apesar do rompimento com a prefeitura, transferiu suas atividades para um 

outro barracão no bairro Ipanema cedido por empresários, junto com uma máquina usada para 

prensar os recicláveis. A Cooperativa de Recicladores tem 11 funcionários que fazem a triagem do 

material entregue pelas empresas e pelas famílias. O quilo do papelão, reciclável mais abundante, 

vendido para a cooperativa custa R$ 0,18. É com essa receita que a CORU paga os trabalhadores 

e os catadores de rua. Com as mudanças, a gestão da coleta seletiva pelo poder público e o 

prédio de mil metros quadrados disponibilizado pela Secretaria de Meio Ambiente ficaram sob a 

responsabilidade do Instituto de Desenvolvimento Regional do Cintap (INDERC), uma sociedade 

civil sem fins lucrativos, ligada ao Centro das Indústrias do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 

(Cintap) e Fiemg regional.  

Apesar do entrave entre as partes envolvidas, o recolhimento do que já foi considerado 

resíduo, e hoje é visto como reciclável, rende bons resultados, para os associados. De acordo 

com dados da Secretaria de Serviços Urbanos, o volume de material destinado ao aterro sanitário 
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assumir esse papel, fizeram com que a implantação do sistema de coleta seletiva não 

progredisse, o que teve como conseqüência a paralisação das suas atividades em 2001.  

Em fevereiro de 2003, a Prefeitura passou por uma reforma administrativa, onde ocorreram 

fusões de secretarias e nesta mudança, a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável incorporou a Secretaria de Serviços Urbanos, assumindo assim a responsabilidade 

pela gestão dos resíduos sólidos e, portanto, a coleta seletiva do resíduo sólido urbano.  

Assim, a administração municipal através das secretarias de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e Serviços Urbanos, com a parceria do Instituto de 

Desenvolvimento Regional do Centro de Indústrias do Triângulo Mineiro (INDERC) - Organização 

não Governamental vinculada à Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais Regional 

(FIEMG) - criaram o programa “Coleta Solidária”, o qual veio trazer o fortalecimento do 

procedimento da coleta seletiva através de um processo de gestão democrática com ênfase na 

descentralização administrativa e com a participação popular através dos catadores. 

A Figura 42 mostra o recolhimento dos resíduos sólidos urbanos do projeto Coleta 

Solidária. 

 

 
Figura 42 – Coleta Solidária/2003 
Fonte: Prefeitura Municipal de Uberlândia/2008 

 

Com intuito de organizar o trabalho dos catadores, no início de 2003, com o apoio da 

Prefeitura, da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e do Sebrae, um grupo de catadores 

constituiu a Cooperativa dos Recicladores de Uberlândia (CORU) que funciona no bairro Daniel 

Fonseca e conta com cerca de 34 (trinta e quatro) cooperados.  

A Figura 43 mostra foto da Cooperativa de Recicladores de Uberlândia (CORU). 
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Figura 40 – Projeto Coleta Seletiva/1998 

Fonte: Prefeitura Municipal de Uberlândia/2008 

 

 Este projeto abrangia a participação de escolas, de empresas, dos condomínios e ainda 

Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s) espalhados em diversos locais públicos da cidade. 

A Figura 41 mostra um dos pontos de entrega voluntária de resíduos sólidos em que a 

população podia depositar os resíduos para posterior coleta. 

 

 

Figura 41 – Pontos de Entrega Voluntária/1998 

Fonte: Prefeitura Municipal de Uberlândia/2008 

 

A responsabilidade gerencial do projeto, no que se refere à logística de coleta, que 

envolvia transporte e armazenamento e ainda a destinação final dos materiais recicláveis, ficava a 

cargo da Prefeitura. Entretanto, as limitações técnicas, financeiras e operacionais da Prefeitura em 
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Tratores de esteira fazem uma nova compactação dos resíduos, que são cobertos por camadas 

de terra.  

Conforme ressaltou Édina Gouveia, a profundidade do aterro obedece a rigorosos estudos 

técnicos para não comprometer os lençóis freáticos. Este é um dos fatores observados pelo 

Estado para a concessão da licença de instalação e operação do aterro. 

 

V.5 - Situação da coleta seletiva e reciclagem em Uberlândia-MG. 
 

Algumas ações já foram feitas no sentido de tentar minimizar o problema da geração dos 

resíduos sólidos no município de Uberlândia. No ano de 1995 havia uma usina de reciclagem. 

A Figura 39 mostra uma foto de jornal da primeira Usina de Reciclagem de Uberlândia 

 
Figura 39 – Usina de Reciclagem em Uberlândia/1995 
Fonte: Prefeitura Municipal de Uberlândia/2008 

 

A Prefeitura Municipal de Uberlândia (PMU), a partir das secretarias de Serviços Urbanos, 

Meio Ambiente e Educação em parceria com diversos segmentos da comunidade, desenvolveu o 

projeto piloto de "Coleta Seletiva - Resíduo  sólido urbano Selecionado, Ambiente Preservado", 

em 1998. 

A Figura 40 mostra os caminhões da prefeitura fazendo o recolhimento dos resíduos 

sólidos urbanos selecionados pela comunidade. 
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-Manutenção dos queimadores; 

-Cobertura dos resíduos residenciais; 

-Catação de resíduos no entorno do aterro; 

-Instalação da terra protetora; 

-Organização de toda área; 

-Vistoria do posto de abastecimento; 

-Acompanhamento do depósito de materiais; 

   

Todos os funcionários são orientados a utilizar os EPIs (Equipamentos de Proteção 

Individual) necessários e exigidos para cada função exercida, inclusive sob inspeções periódicas 

do setor de segurança do trabalho. 

 

V.4 - Necessidade de Implantação de um Novo Aterro Sanitário 

 

A Prefeitura Municipal de Uberlândia obteve recentemente uma licença do Conselho 

Estadual de Política Ambiental (COPAM) para ampliação do aterro sanitário.  

Com esta autorização, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente ganhou mais 

tempo para realizar novos estudos e definir uma nova área de ampliação do aterro.  

Segundo o secretário de Serviços Urbanos, Adicionaldo dos Reis Cardoso (2005-2008), o 

espaço atual atende a demanda durante os próximos cinco anos. 

A engenheira sanitarista Édina Gouveia, responsável pelo projeto de ampliação do aterro 

sanitário de Uberlândia, ressalta que o processo de licenciamento de áreas - cuja finalidade é 

abrigar resíduo sólido urbano – dura cerca de dois anos e nele é considerada uma série de fatores 

relacionados ao controle ambiental.  

Conforme destaca Gouveia (2008), o resíduo sólido urbano não reaproveitado é um dos 

maiores problemas, não só em Uberlândia, como também em muitos municípios brasileiros; a 

poluição do meio ambiente e a demanda por espaço para depositar os resíduos, podem ser 

reduzidas por dois tipos de ações: o trabalho dos catadores de materiais recicláveis e a 

conscientização da população para a coleta seletiva.  

 

V.4.1 - Estrutura do novo aterro de Uberlândia-MG 
 

Em uma localidade com área total de 240.000 m2 - na Estrada do Salto, Distrito Industrial, 

próximo aos bairros Guarani e Tocantins – é depositado todo o resíduo sólido urbano produzido 

na cidade. O material compactado nos caminhões de coleta é depositado em plataformas. 
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Figura 38 – Corte de terra para cobertura 
Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li... 

 

d) Cobertura do resíduo sólido urbano residencial: o resíduo é coberto diariamente. 

e) Irrigação com caminhão pipa: o caminhão pipa é utilizado apenas 4 horas por dia e na parte da 

manhã. Ele irriga as vias de acesso internas (estradas de terra), os taludes, a frente de serviço e 

lava as vias internas asfaltadas. 

 

V.3 - Atividades diárias desenvolvidas no Aterro Sanitário, Uberlândia-MG 
 

Além das rotinas descritas anteriormente, outras atividades relacionadas abaixo são 

executadas todos os dias: 

-Limpeza das vias internas; 

-Limpeza da praça de serviço; 

-Compactação dos resíduos; 

-Limpeza das canaletas; 

-Registro dos dados meteorológicos; 

-Manutenção da estação de tratamento de chorume; 

-Combate de pragas; 

-Inspeções visuais: vazamentos, erosão ou qualquer outra anormalidade; 
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Figura 36 – Pesagem de veículos 
Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li. 

 

b) Descarregamento dos resíduos: os veículos são orientados para a frente de serviço onde 

descarregam os resíduos a serem aterrados. 

A Figura 37 mostra o descarregamento dos caminhões no aterro de Uberlândia. 

 
Figura 37 – Descarregamento dos resíduos 
Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li... 

 

c) Corte de terra para cobertura: o corte é realizado em dias pré-determinados para que não 

atrapalhe as atividades que devem ser desempenhadas pelo trator de esteiras e para que se 

reserve uma boa quantidade de material de cobertura. 

A Figura 38 mostra o trabalho de corte de terra e cobertura dos resíduos após o 

descarregamento. 
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Figura 34 – Compactação e cobertura diária do aterro 
Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li... 

 
Figura 35 - Monitoramento ambiental (Coleta de água subterrânea)  

Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li... 

 

V.2 - Rotinas do Aterro Sanitário de Uberlândia-MG. 
 

a) Pesagem dos veículos: todo veículo carregado com resíduos sólidos é pesado na balança 

eletrônica, na entrada e saída do aterro, para registro do valor real dos resíduos aterrados. As 

informações do veículo são registradas em um ticket emitido no final da pesagem. 

A Figura 36 mostra a portaria do aterro sanitário do município de Uberlândia onde 

acontecem as pesagens dos caminhões. 
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até uma estação de tratamento, onde passa pelos processos de gradeamento e decantação, para 

retirada dos resíduos sólidos e biológicos, através de reatores e filtro anaeróbico para remoção da 

carga orgânica. Vencido o processo, o material é levado até a estação de tratamento de esgoto de 

Uberlândia. O principal recurso natural afetado quando o chorume é dispensado sem tratamento 

no meio, é o hídrico. 

 O gás metano também é drenado por canos e queimado. Além disso, é realizada a 

cobertura diária do aterro, além do monitoramento ambiental, com coleta de água subterrânea 

para sua análise periodicamente.   

As Figuras 32, 33 , 34 e 35 ilustram estes procedimentos.  

 

 
Figura 32 – Drenagem e queima do metano 
Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li... 

 
Figura 33 – Tratamento de Chorume 
Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li... 
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V.1.2 – Destino e Tratamento dos Resíduos Sólidos Agropecuários 
 

O resíduo agropecuário, aqui considerado apenas Classe I é de responsabilidade de quem 

o utilizou e as suas embalagens são devolvidas às lojas de onde os produtos foram comprados, 

as quais se incubem de devolvê-las às fábricas.  

 

V.1.3 - Destino e Tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos 
 

O chorume é um líquido escuro, com odor desagradável, que é originado da decomposição 

da matéria orgânica nos aterros sanitários, o qual é submetido a um tratamento biológico no 

próprio aterro e depois é enviado para a estação de tratamento de esgoto (ETE) do município. O 

processo de drenagem do chorume é realizado conforme a ilustração da figura 31. 

 
Figura 31: Dreno de Chorume (tipo escama de peixe) 
Fonte: limpebrasedescartados.blogspot.com/2008/06/li... 

 

No aterro, algumas das medidas mais importantes a serem tomadas para não haver a 

poluição do solo, da água e do ar são: a impermeabilização da base do aterro é realizada com 

argila compactada e colocação de manta no solo. Dentre as medidas para evitar a contaminação 

do solo, existe um sistema de canos ao longo do aterro, os quais coletam o chorume para não 

contaminar o solo e a água. O chorume é drenado das valas, pela força da gravidade, por canais 
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pelas próprias empresas ou por terceiros contratados por elas. Geralmente este tipo de resíduo é 

tratado pelo próprio gerador. 

Em Uberlândia este trabalho é realizado pela empresa Sterlix Ambiental, que implantou em 

2008 em Uberlândia a primeira Unidade de Tratamento de Resíduos Sólidos de Serviços de 

Saúde (RSSS) do interior do Estado.  

Os tratamentos aplicados aos RSSS, tais como esterilização e incineração, transformam 

resíduos contaminados em resíduos inertes (sem qualquer tipo de contaminação), que poderão 

ser depositados em aterro sanitário sem causar prejuízos ao meio ambiente. O processo também 

oferece a descaracterização prévia destes resíduos, ou após a sua esterilização, de acordo com o 

tipo de detrito. Segundo resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), o resíduo 

sólido urbano hospitalar não pode ser depositado em aterros sem prévio tratamento (JORNAL O 

CORREIO, 2008). 

Para Cláudio Guedes, secretário do Meio Ambiente de Uberlândia, os maiores benefícios 

da unidade são a redução do uso da vala séptica (local para depósito de resíduos coletados em 

hospitais e demais estabelecimentos produtores de RSSS), e a conseqüente expansão da vida útil 

do aterro sanitário da cidade. Segundo Jorge Antônio Barbosa (STERLIX, 2008), o autoclave, que 

é o equipamento utilizado, reduz em até 80% o volume inicial dos resíduos e os custos de 

gerenciamento de RSSS dos estabelecimentos geradores de resíduos para um terço. 

Estima-se que os prestadores de serviços na área de saúde de Uberlândia produzam 

diariamente cerca de quatro toneladas de resíduos sólidos por dia. Constituem os Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS), o resíduo sólido urbano hospitalar, as agulhas, seringas, gazes, 

bandagens, algodões, órgãos e tecidos removidos, meios de culturas e animais usados em testes, 

sangue coagulado, luvas descartáveis, remédios com prazo de validade vencido, instrumentos de 

resina sintética, filmes fotográficos de raios X, entre outros.  

De acordo com Jorge Antônio Barbosa (STERLIX, 2008), a capacidade instalada da 

Unidade de Tratamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (RSSS) é de 60 toneladas por 

mês. "Considerando-se que os prestadores de serviços em saúde deverão se adaptar à resolução 

nº 306 da Anvisa e desenvolver um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

(PGRSS), a produção de RSSS deverá ser reduzida em 50%. Com isso, o volume de resíduos 

produzidos na cidade passará a ser de cerca de duas toneladas por dia, o que poderá ser 

processado pela unidade de tratamento". 

A Sterlix Ambiental, empresa responsável pelo equipamento, é encarregada pela gestão 

completa em serviços de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final de resíduos 

de serviços de saúde produzidos por hospitais e demais empresas do setor de saúde.  

 



 

 

79

  

O município de Uberlândia, segundo o Instituto de Tecnologia de Uberlândia (I&T), produz 

aproximadamente 350 toneladas/dia de resíduos sólidos domiciliares. Este material recolhido nas 

residências é destinado ao aterro sanitário. No entanto, o aterro sanitário que foi construído para 

ter uma vida útil de 20 anos está praticamente sem espaço, após 13 anos de uso (LIMPEBRAS, 

2008). 

Segundo o Banco de Dados Integrados do Município de Uberlândia BDI (2005) a 

construção do aterro se iniciou em junho de 1995, em uma área de 145.000 m2, atingindo hoje a 

sua totalidade de 240.000 m2. Este Aterro Sanitário foi o terceiro a ser instalado no estado de 

Minas Gerais, sendo que seu licenciamento ocorreu em 1997 (LIMPEBRAS, 2008). 

Este aterro se localiza no Distrito Industrial da cidade e está com sua vida útil próximo ao 

seu fim e por este motivo passa por ampliações que possibilitarão a continuidade da deposição de 

resíduos no solo (LIMPEBRAS, 2008). 

A Figura 30 mostra uma vista panorâmica do aterro sanitário do município de Uberlândia 

localizado no Distrito industrial. 

 
Figura 30: Vista do Aterro Sanitário de Uberlândia-MG 

Fonte: www.uberlandia.mg.gov.br 

 

De acordo com a Limpebras Engenharia Ambiental (LEA, 2008), empresa que atua em 

Uberlândia e região há mais de 10 (dez) anos com foco em serviços de limpeza urbana, todos os 

bairros e distritos do município de Uberlândia possuem 100% da coleta de resíduo sólido urbano 

com média diária de resíduo coletado entre 350 e 500 toneladas. 

 

V.1.1 - Destino e Tratamento dos Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (RSSS). 

 

O resíduo tóxico, considerado resíduos de Classe I, que são produzidos por hospitais, 

laboratórios, fábricas, indústrias, são da responsabilidade dos mesmos e, portanto a coleta é feita 
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O crescimento de Uberlândia é notório e pode ser verificado através do último censo em 2007, 

quando a sua população era de 608.369 habitantes (um ano depois 622 mil), destes, 589.325 

estavam na zona urbana e 19.044 na zona rural. A população era composta por 316.884 mulheres 

e 312.484 homens. Sua densidade demográfica na área urbana era de 2.758,39 hab/km² (219 km² 

de área urbana).  

A Figura 28 mostra uma vista panorâmica de Uberlândia a partir do centro da cidade 

(Praça Tubal Vilela). 

 
Figura 28: Vista Panorâmica de Uberlândia-MG 
Fonte: www.uberlandia.mg.gov.br 

 

Segundo pesquisa recente, trinta e oito por cento (38%) dos residentes em Uberlândia são 

nascidos na cidade, os demais, denominados Uberlandinos, são pessoas que vieram para buscar 

oportunidades e fixaram residência permanente. Do total, quaze cinco por cento (4,8%) gostariam 

de voltar à sua cidade natal (PMU, 2008).  

A Figura 29 mostra de forma geral o centro administrativo da cidade de Uberlândia que é 

composto pela Prefeitura, Secretarias e Câmara Municipal. 

 

 

 

Figura 29: Centro Administrativo (Prefeitura) de Uberlândia-MG/2008 
Fonte: www.uberlandia.mg.gov.br 
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CAPÍTULO V 

 
RESULTADOS 

 
Tendo em vista o objetivo o trabalho, e a metodologia empregada, destacamos a seguir os 

dados e informações obtidos na pesquisa empreendida através de revisões bibliográficas e 

entrevistas técnicas. 

 

V.1 - A produção de resíduos sólidos em Uberlândia e suas gestão ambiental 
 

O município de Uberlândia está situado na região do Triângulo Mineiro, no estado de 

Minas Gerais, limitado pelas coordenadas geográficas de 18° 30’ e 19° 30’ de latitude sul e de 47° 

50’ e 48° 50’ de longitude oeste, com área de 4.116 Km2 a uma altitude de 863 metros acima do 

nível do mar. Uberlândia apresenta clima tropical com duas estações definidas, uma com verão 

chuvoso e outra com inverno seco, com pluviosidade anual em torno de 1500mm e temperatura 

em média de22 C 

Uberlândia possui terras bastante férteis, o que garante uma boa produção agrícola além 

do município possuir um importante pólo industrial e comercial em diversos os ramos. Uberlândia 
é a maior cidade do interior mineiro, e a segunda do interior do Brasil, atrás apenas de Campinas, 

hoje com mais de 622 mil habitantes (IBGE, 2008), sendo a 16º maior do Brasil em área urbana. 

 
Figura 27: Localização de Uberlândia-MG 
Fonte: www.uberlandia.mg.gov.br 
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amostragem científica, como o aterro sanitário recebe atualmente uma média de 570 gramas/dia 

por pessoa, deduz-se que 221 gramas do resíduo sólido urbano produzido diariamente por cada 

habitante não chegam ao aterro sanitário, sendo provavelmente reutilizados ou reciclados. De 

alguma forma, isso contribui para o aumento da vida útil do aterro e para a economia dos recursos 

públicos.Por outro lado, dos resíduos domiciliares que chegam ao aterro sanitário, tomando-se por 

base levantamento recente efetuado nos bairros Tocantins e Guarani em Uberlândia, apenas 

cerca de 20% constituem produtos recicláveis (principalmente papel, papelão e embalagens 

plásticas). A matéria orgânica corresponde a 62,2%, e 18,7% são rejeitos e outros materiais 

inaproveitáveis. 
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De acordo com dados de Firmeza e Maia (2008), a produção de resíduo sólido urbano 

pode variar de aproximadamente 0,46 kg/hab/dia, em Kano (Nigéria), a 2,27 Kg/hab/dia, em 

Chicago (Estados Unidos). Segundo Caixeta Filho (1999), o índice per capita brasileiro está em 

torno de 0,50 a 1,00 kg/hab/dia. Segundo a Limpebrás (2008), de Janeiro a Abril de 2008, foram 

geradas em Uberlândia 2.831 mil toneladas de resíduo sólido urbano, o que representa um 

crescimento de 6,9% se comparado com o mesmo período do ano de 2007. O número representa 

uma interrupção na queda de produção de resíduo sólido urbano per capita registrada de 1998 a 

2007. Nesse período, a população Uberlandense cresceu aproximadamente 30%, enquanto a 

produção de resíduos urbanos aumentou apenas 16,5%; ou seja, nestes 10 anos, cada habitante 

deixou de produzir, por dia, 61 gramas de resíduo sólido urbano. Pode parecer pouco, mas isto é 

o equivalente a 13.215 mil toneladas a menos de resíduos por ano. 

A Tabela 8 mostra a geração per capita de resíduos sólidos urbanos em diferentes países. 

 

Tabela 8 – Geração per capita de resíduos sólidos urbanos  

Páis Kg/hab.dia Cidade Kg/hab.dia 

EUA 1,5 Rio de Janeiro 0,9 

Holanda 1,3 Buenos Aires 0,85 

Japão 1,0 Santiago 0,8 

Europa 0,9 San Salvador  0,68 

Índia 0,4 Lima 0,5 

Fonte: BNDES, 1997 

 

O referido estudo também revelou que diariamente são coletadas 230.000 toneladas de 

resíduo sólido urbano domiciliar em todos os municípios brasileiros e de acordo com Sisino 

(2000), a coleta domiciliar urbana no Brasil atinge cerca de 73% da população, com índices 

maiores nas grandes cidades e capitais variando entre 80 e 90% e índices entre 50 e 60% nas 

cidades menores. 

Segundo o site do portal ambientebrasil (2008), várias pesquisas indicam que cada ser 

humano produz, em média, um pouco mais de 1 quilo de resíduo sólido urbano por dia. 

Atualmente, a produção anual de resíduo sólido urbano em todo o planeta é de aproximadamente 

400 milhões de toneladas; 

De acordo com o site da PMU (Prefeitura Municipal de Uberlândia-2007), um estudo 

encomendado pelo município em 2.003 a uma empresa de consultoria, a Ottawa Engenharia, que 

utilizou dados da Universidade Federal de Uberlândia-UFU, revelou que a produção média diária 

de resíduo sólido urbano em Uberlândia foi de 791 gramas por habitante. A se considerar essa 
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   Observa-se que a forma de disposição de resíduos em lixões a céu aberto está 

fortemente presente nas regiões norte e nordeste do país. Esta prática estimula catadores e 

crianças a buscarem nos lixões, de forma precária, seu sustento diário. 

Estimativas do UNICEF baseadas em pesquisas da Água e Vida de 2005 e do Fórum 

Nacional resíduo sólido urbano e Cidadania de 2003, revelam que existem no Brasil cerca de 43 

mil crianças e adolescente vivendo e trabalhando nos lixões espalhados pelo país, sendo que 

49% destas crianças trabalham em lixões localizados na região nordeste. 

Para D”Almeida et al (2000), em geral os serviços de limpeza pública absorvem de 7 a 

15% dos recursos de um orçamento municipal, dos quais cerca de 50 a 70% são destinados a 

coleta e ao transporte do resíduo sólido urbano. 

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico realizada em 2000 (PNSB, 2000) e divulgada 

pelo IBGE em 2002, permitiu estimar a quantidade de resíduo sólido urbano coletado diariamente 

nos grandes centros brasileiros:  cidades com até 200.000 habitantes, são recolhidos de 450 a 

700 gramas por habitantes; nas cidades com mais de 200.000 habitantes, essa quantidade 

aumenta   para a faixa entre 800 e 1.200 g/hab, e segundo Penido (2002), a média nacional é de 

740 g/hab. 

A Figura 26 mostra a produção per capita de resíduo sólido urbano nos municípios com e sem 

balança. 

 
Figura 26 – Produção per capita de resíduo sólido urbano 
Fonte: Carvalho, 2002. 
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Tabela 7 - Produção de resíduo sólido urbano pelos Municípios 

 

 

Municípios 

 

Resíduo  sólido urbano 

Estratos 

Populacionais  

Total Distribuição 

Percentual 

(%) 

 

População 

Domiciliar 

(t/dia) 

Público 

(t/dia) 

Total 5 507 100,0% 169 489 853 125 281,1 36 546,0 

Até 9 999 

hab 

2 644 48,0% 13 865 155 6 364,1 2 820,7 

De 10 000 a      

19 999 hab 

1 382 25,1 19 654 601  8 316,0  3 157,1  

De 20 000 a    

49 999 hab 

957 17,4 28 674 236  13 729,8  4 551,8  

De 50 000 a    

99 999 hab 

300 5,4 20 836 724  11 625,2  3 082,9  

De 100 000 a 

199 999 hab 

117 2,1 16 376 710  11 329,5  2 392,2  

De 200 000 a 

499 999 hab 

76 1,4 23 200 154  17 986,4  3 190,9  

De 500 000 a 

999 999 hab 

18 0,3 12 554 978  16 210,5  5 434,8  

Mais de             

1 000 000 

hab 

13 0,2 34 327 295  39 719,6  11 915,6  

Fonte: Pesquisa Nacional de Saneamento Básico; IBGE (2000). 

 

Os aterros existentes no país são operados pela iniciativa privada, contratada pelas 

prefeituras ou empresas municipais, sob a forma de terceirização. As empresas pagam pela 

quantidade, em peso de resíduo depositado no aterro (R$/tonelada). 
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Tabela 6 – Estimativa de geração de resíduos sólidos no Brasil 

  População Total 
Geração de Resíduos 

(tonelada/dia) 

Geração 

percapita 

(kg/hab/dia) 

  Quantidade Percentual Quantidade Percentual   

Brasil 169.799.170   228.413 100 1,35 

Norte 12.900.704 7,6 11.067 4,8 0,86 

Nordeste 47.741.711 28,1 41.558 18,2 0,87 

Sudeste 72.412.411 42,6 141.617 62,0 1,96 

Sul 25.107.616 14,8 19.875 8,7 0,79 

Centro-

Oeste 

11.636.728 6,9 14.297 6,3 1,23 

Fonte: Pesquisa Nacional de Saneamento Básico; IBGE (2000). 

 

Observa-se que a quantidade de resíduos gerada em uma região é diretamente 

proporcional ao número de habitantes e que a composição varia em função da economia, dos 

hábitos alimentares, da cultura daquela região e se há ou não programas de coleta seletiva. Em 

média 60% dos resíduos sólidos, de origem urbana, gerados no Brasil são compostos de matéria 

orgânica. 

A Tabela 7 apresenta a produção de resíduo sólido urbano pelos municípios de acordo 

com o tamanho de sua população. 
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A Tabela 5 ilustra as vantagens e desvantagens de um aterro sanitário. 

 

Tabela 5 – Vantagens e desvantagens de um aterro sanitário 

Vantagens Desvantagens 

Baixos custos de implantação e 

operação 

Dificuldade em encontrar áreas de 

bom tamanho e adequadas, próximas 

aos centros de produção de resíduos 

Possibilidade de utilização de mão-

de-obra não especializada 

Custo de transporte para áreas 

disponíveis 

Recuperação de áreas inundáveis 

para a formação de locais de 

recreação 

Dificuldade de obtenção de material 

para cobertura das células 

Aceitação de qualquer tipo de 

resíduo, até industriais, desde que 

sejam projetados e construídos para 

esta finalidade 

Necessidade de um controle contínuo 

para que se evite a deterioração do 

aterro transformando-o em vazadouro 

Possibilidade de recuperação de gás 
Necessidade de encontrar outra área 

após o esgotamento do aterro 

    Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

  
 IV.4.3.7 - A realidade brasileira quanto ao destino dos Resíduos Sólidos Urbanos 

 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2000) realizada no 

ano 2000, o Brasil gerava, neste ano, diariamente, cerca de 228 mil toneladas de resíduos. 

Nessa mesma pesquisa realizada ainda no ano 2000, a região sudeste foi considerada a 

responsável por 62% de todo o resíduo gerado no país. As regiões norte e centro-oeste 

contribuem com 4,8 e 6,3 % respectivamente do total de resíduos gerados diariamente.  

 

A Tabela 6 apresenta a estimativa de geração de resíduos no Brasil segundo a Pesquisa 

Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2000). 
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Tabela 4 – Critérios avaliados para a instalação de um aterro sanitário 

CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS 

DADOS NECESSÁRIOS 
Recomendada 

Recomendada com 

restrições 
Não-Recomendada 

Vida Útil > 10 anos (10 anos, a critério do órgão ambiental) 

Distância do Centro 
Atendido 

> 10 km 10-20 km > 20 km 

Zoneamento Ambiental 
Áreas sem restrições no zoneamento 

ambiental 

Unidades de conservação 

ambiental e correlatas 

Zoneamento Urbano 

Vetor de 

crescimento 

mínimo 

Vetor de crescimento 

intermediário 

Vetor de crescimento 

máximo 

Densidade Populacional Baixa Média Alta 

Uso e Ocupação das 
Terras 

Áreas devolutas ou pouco utilizadas Ocupação intensa 

Valorização da Terra Baixa Média Alta 

Aceitação da população e 
de entidades ambientais 

não-governamentais 

Boa Razoável Inaceitável 

Distância aos cursos 
d’água (córregos, 
nascentes, etc.) 

> 200 m 
< 200 m, com aprovação do órgão ambiental 

responsável 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

Devido as suas desvantagens, a instalação de aterros sanitários deve ser planejada em 

associação, na medida do possível, à implantação da coleta seletiva e de uma indústria de 

reciclagem, tratamento este que ganha cada vez mais ênfase. Com isso, a vida útil do aterro 

sanitário pode ser alongada, além do aspecto altamente positivo de se implantar uma educação 

ambiental com resultados promissores na comunidade, desenvolvendo coletivamente uma 

consciência ecológica, cujo resultado é sempre uma participação maior da população na defesa e 

preservação do meio ambiente.  
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Etapa 3 – Viabilização de Locais  

 Para a identificação de viabilização de locais para instalação do aterro sanitários tem-se 

que levantar alguns detalhes como: 

• Infra-Estrutura: acessos, energia, etc, 

• Geologia-Geotecnia: permeabilidade do solo, capacidade de suporte, etc, 

• Hidrogeologia: profundidade do nível d’água, fluxo subterrâneo, qualidade das águas, 

• Uso e Ocupação nos entornos. 

 

A Figura 25 apresenta o diagrama esquemático das etapas de seleção de locais para 

instalação de um aterro sanitário. São apresentadas as 3 (três) etapas de seleção de local para 

instalação de um aterro sanitário. 

 
Figura 25 – Seleção de local para instalação do Aterro Sanitário 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

Para definição das opções dos locais possíveis para instalação do aterro sanitário é 

necessária a avaliação de certos critérios, dentre eles podem ser enumerados os seguintes, 

segundo IPT (2000). 

A Tabela 4 mostra os critérios que devem ser avaliados para a instalação de um aterro 

sanitário 
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Etapa 1 – Identificação de áreas potenciais 

 Para a identificação de áreas potenciais para instalação do aterro sanitários tem-se que 

definir alguns critérios e analisar alguns aspectos como: 

1. Critérios de Exclusão ou Pesos Diferenciados 

• Áreas Recomendadas; 

• Áreas Recomendadas com Restrição; 

• Áreas Não-Recomendadas. 

 

2. Vida Útil - relacionar o tamanho do local com: 

• População;  

• Características do resíduo e do sistema de gerenciamento;  

• Tipo de obra.  

3. Aspectos a serem analisados  

• Aspectos do Meio Físico 

• Aspectos do Meio Biológico 

• Aspectos Sociais 

• Aspectos Econômicos 

• Aspectos da Legislação 

• Aspectos do Gerenciamento de Resíduos 

 
Etapa 2 – Identificação de locais preferenciais 

 Para a identificação de locais preferenciais para instalação do aterro sanitários tem-se que 

identificar alguns critérios e analisar alguns aspectos como: 

• Identificação dos Locais nas Áreas Recomendadas 

• Consulta Formal aos Órgãos Competentes 

Analisar aspectos como:  

• Geologia-Geotecnia: principais características do meio físico ante os processos atuantes e 

a obra a instalar. 

• Águas Superficiais e Subterrâneas: profundidade do lençol, manancial de interesse ao 

abastecimento. 

• Solos: tipos, distribuição, espessuras e composição. 

• Declividade adequada  

• Distâncias: núcleos de habitações, cursos d’água, etc. 

• Material de Empréstimo: disponibilidade e características (impermeabilização/cobertura)  
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ORIGEM CAUSAS 

Restrições Ambientais 

• utilização de áreas com restrições ambientais 

diversas (APAs, áreas de mananciais e outras 

Unidades de Conservação).  

Desconforto à População 

• proximidades de núcleos populacionais / habitações; 

• problemas advindos de má operação (odores, 

moscas, etc);  

• sobrecarga da infra-estrutura local;  

• subestimação da expansão urbana.  

 
 

 ELEVAÇÃO DE CUSTOS 

ORIGEM CAUSAS 

Desapropriações 

• necessidade de desapropriação de áreas de terceiros, 
devido à inexistência de áreas do empreendedor, aptas 
às instalações do aterro;  

• necessidade de remoção de pessoal, com possíveis 
indenizações.  

Implantação 

• necessidade de medidas de engenharia para a correção 
de deficiências naturais do local escolhido;  

• deficiência de materiais de empréstimo e de construção;  
• necessidade de infra-estrutura (estradas, energia 

elétrica, etc);  
• necessidade de detalhamentos de estudos mal 

realizados anteriormente.  

Operação e Encerramento 

• ausência de solo adequado para a cobertura dos 
resíduos;  

• grandes distâncias a serem percorridas diariamente no 
transporte dos resíduos, entre a área geradora e o local 
de disposição;  

• escolha de local com baixa vida útil;  
• ações corretivas para eventuais problemas na operação; 
• sistemas de monitoramento necessários conforme o local 

escolhido. 
    Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

A seleção de áreas para disposição de resíduos deve seguir critérios técnicos 

estabelecidos por uma equipe multidisciplinar. A seguir são apresentadas as etapas para seleção 

de locais para instalação de um aterro sanitário. 
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Tabela 3 – Problemas ambientais ocasionados por construção inadequada de aterros sanitários  

 CONTAMINAÇÃO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

ORIGEM CAUSAS 

Falha na Impermeabilização da 

Base (Aterro/Lagoa de 

Tratamento de Chorume) 

• impermeabilização (solo/rocha) incompatível com 

os percolados  

• má compactação   

Recalques (Aterro/Lagoa de 

Tratamento de Chorume) 

• solo natural com propriedade inadequada  

• recalques devido às alterações (carga, aumento da 

umidade, agressão ao solo, etc)  

Elevação do Nível d´Água 

Acima da Base do Aterro 

• dados de projeto insuficientes (nível piezométrico, 

pluviometria, vazões, etc)  

• dimensionamento inadequado do sistema de 

drenagem  

 
POTENCIALIZAÇÃO DE PROCESSOS DO MEIO FÍSICO 

ORIGEM CAUSAS 

Escorregamentos/Erosão 

• cortes com altos ângulos nas encostas;  

• não consideração da atitude de estruturas (por ex., 

foliação ou fraturamento);  

• supressão da vegetação;  

• má compactação dos aterros e má disposição dos 

resíduos.  

 

Assoreamento 

• erosão dos locais de solos expostos  

• carreamento de partículas em razão de 

insuficiências  de sistemas de drenagem;  

• supressão da vegetação.  

  



 

 

65

  

definição dos dispositivos de contenção e de coleta dos percolados, a  definição dos tratamentos 

prévios dos resíduos, dos métodos e do projeto de disposição e a implementação e 

acompanhamento do monitoramento operacional e pós-operacional. 

 

 IV.4.3.6 - Etapas para a seleção de locais para a instalação de um aterro sanitário 
  
 Nas Tabela 2, está apresentado os aspectos para escolha do local a ser implementado um 

aterro. 

 
Tabela 2 – Aspectos importantes para a escolha do local para um aterro sanitário 

POR QUE ESCOLHER UM LOCAL ADEQUADO? 

Menores Gastos com 

Preparo 
Cortes, aterros, drenagem, impermeabilização, infra-estrutura. 

Menores Riscos 

Ambientais 

Local menos frágil, garantia de barreiras naturais à migração de 

poluentes, recursos naturais impactados serão de menor expressão, 

menor oposição popular. 

Menor Custo 

Operacional 

Disponibilidade de materiais de uso no empreendimento (solo, 

cascalho, etc.), sistemas de monitoramento menos complexos, uso 

das forças naturais: lei da gravidade. 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

A instalação de aterros sanitários sem critérios técnicos adequados e bem definidos pode 

acarretar uma série de problemas ambientais posteriores. Cunha e Consoni (1995) enumeram 

alguns desses problemas, que são apresentados nas tabelas a seguir, com algumas 

modificações. 

A Tabela 3 mostra os problemas ocasionados por construção inadequada dos aterros 

sanitários. 
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Este fluxograma apresenta quatro alternativas possíveis de saída do mesmo, ou seja, 

remediação de lixão, transformação de lixão em aterro sanitário, estudos para viabilização de 

áreas para instalação de aterro sanitário e projeto de aterro sanitário em áreas novas. 

A seguir a concepção básica de cada alternativa no estabelecimento das diretrizes para a 

disposição de resíduo, segundo IPT (2000): 

 

Remediação de Lixão: 

• Compreende o processo que objetiva reduzir, o máximo possível, os impactos negativos 

causados pela disposição inadequada do resíduo sólido urbano no solo, considerando-se a 

decisão de terminar a operação no local. 

 

Transformação de lixão em aterro sanitários: 

• Alternativa mais avançada que a anterior, tratando-se de processo que possibilita a 

recuperação gradual de área degradada pelo resíduo sólido urbano, desde que haja 

espaço suficiente para dispor o resíduo sólido urbano durante um longo prazo no futuro. 

 Estudos para a viabilização de áreas para instalação de aterro sanitário. 

• Compreendem uma seqüência de atividades para a identificação e análise da aptidão de 

áreas para a instalação de aterros. 

 Projeto de aterro sanitário em áreas novas. 

• Refere-se ao conjunto de critérios, dados e elementos que devem ser considerados na 

concepção da instalação de um aterro. 

 

IV.4.3.5 - Características, atividades e objetivos  do Aterro Sanitário  

 

O Aterro sanitário visa garantir a estabilidade dos locais usados para disposição de 

resíduos e esta garantia é realizada através da observação da migração de contaminantes a partir 

dos locais de disposição de resíduos. 

 O objetivo da instalação de um aterro sanitário é o de proteger o meio ambiente a partir do 

uso de técnicas e métodos para selecionar área adequada para disposição dos resíduos, de 

acordo com sua periculosidade e características intrínsecas, além de determinar critérios para 

seleção de áreas, de acordo com as características e possibilidades sócio-econômicas do 

município. 

Dentro das atividades técnicas na implantação de um aterro sanitário está a indentificação 

e caracterização dos condicionantes geológicos, hidrogeológicos e geomorfológicos, a escolha do 

local de disposição e execução das investigações geológicas, geotécnicas e hidrogeológicas, a 
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Figura 24 - Fluxograma de decisões sobre a disposição de resíduos 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 
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Figura 23 – Monitoramento de lençol freático 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html  

O cano de monitoramento está no centro e os dois marcadores amarelos em ambos os 

lados deixam o cano mais visível para que os operadores dos equipamentos não atinjam a 

estação de monitoramento.  

 
IV.4.3.4 - Estudo para a Seleção de Locais para Aterro Sanitário 

 

Os estudos para seleção de locais para disposição de resíduos devem envolver uma 

equipe multidisciplinar para considerar, desde parâmetros relacionados ao meio físico e ao meio 

biológico, até aspectos sociais, econômicos e imobiliários. 

Nesse sentido, Cunha e Consoni (1995) definem 5 (cinco) etapas que devem ser 

realizadas em estudos para seleção de locais de disposição, que são as seguintes: 

• Diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos na região de estudo e prognóstico da 

situação futura; 

• Estudo geológico-geotécnico e ambiental para seleção de áreas; 

• Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA); 

• Projeto de viabilidade técnica e econômica do aterro; e, 

• Estudo e definição de órgão gestor do empreendimento. 

 

IPT (2000) apresenta um fluxograma para decisões sobre a disposição de resíduos, com a 

finalidade de avaliar a situação dos municípios e direcionar as decisões para a escolha de um 

local adequado para depositá-los. Na Figura 24 está a representação deste fluxograma. 
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Ocasionalmente, a lixívia pode vazar através de pontos fracos na cobertura e vir à 

superfície. Vazamentos de lixívia podem ser rapidamente consertados, como por exemplo, 

cavando-se a área em volta e preenchendo-a com solo bem compactado para desviar o fluxo do 

líquido de volta para o aterro. A Figura 22 ilustra um vazamento de lixívia (preta) o que pode ser 

identificado através de um ponto fraco na cobertura. 

 
Figura 22 – Vazamento de lixivia 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html  

 
IV.4.3.3 - Monitoramento dos lençóis freáticos 

 

Em muitos pontos em volta do aterro há estações de monitoramento dos lençóis freáticos. 

São canos submersos para coleta de amostras de água para a análise quanto à presença de 

produtos químicos da lixiviação. É medida também a temperatura no lençol freático. Como a 

temperatura aumenta quando resíduos sólidos se decompõem, um aumento da temperatura no 

lençol freático pode indicar vazamento de lixívia na água. Quando ocorre vazamento de lixívia o 

pH do lençol freático tornar-se ácido, portanto o pH ácido é outro indicativo de que está ocorrendo 

vazamento de lixívia. A Figura 23 ilustra um cano utilizado para o monitoramento do lençol 

freático. 
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emulsões podem cobrir o resíduo sólido urbano com eficiência, ocupando pouco mais de meio 

centímetro em vez de 15 centímetros. A Figura 20 apresenta uma foto deste tipo de cobertura. 

 

 
Figura 20 – Cobertura de um aterro 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html  

 

Quando uma parte do aterro é finalizada, ela é coberta permanentemente com uma capa 

de polietileno de 40 milímetros e também com uma camada de solo compactado com cerca de 60 

centímetros. É colocada vegetação nesse solo para evitar a erosão por chuva ou vento. São 

plantadas grama e puerária. Não são utilizadas árvores ou arbustos, com raízes profundas para 

que não entrem em contato com o resíduo sólido urbano enterrado e não haja lixiviação. A Figura 

21 mostra um aterro já com a cobertura final. Para a cobertura do aterro são utilizadas gramas e 

outros tipos de vegetações. 

 
Figura 21 – Cobertura final do aterro 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html  
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Figuras 18 e 19 estão apresentadas fotos de um tipo deste coletor de gás e de um queimador, 

respectivamente. 

 

Figura 18 – Coletor de Gás 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

 

Figura 19 –Queimador de gás do aterro 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html  

 

O gás dos aterros vem sendo reconhecido como fonte de energia. O metano pode ser 

extraído do gás liberado e usado como combustível.   

 

f)  Cobertura  

Cada célula deve ser diariamente coberta por 15 (quinze) centímetros de solo compactado. 

Essa cobertura isola o resíduo sólido urbano compactado do ar e evita que pragas (aves, ratos, 

insetos voadores) se aproximem do resíduo sólido urbano. Esse solo utilizado na cobertura ocupa 

pouco espaço, porém, como o espaço é um produto precioso, muitos aterros testam lonas 

impermeabilizadas ou coberturas pulverizadas com emulsões de argamassa ou papel. Essas 
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Para a coleta da lixívia, canos atravessam todo o aterro (Figura 17). Esses canos drenam o 

líquido para um cano de lixiviação, que levam o material para um tanque coletor de lixívia. A lixívia 

pode ser bombeada para um tanque coletor ou fluir até lá através da gravidade. Na Figura 17 está 

representado um Tanque Coletor de Lixívia. 

 

 
Figura 17 – Tanque coletor de lixivia 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

Um tanque coletor de lixívia é projetado para capturar as substâncias transmitidas para a 

água que atravessa o resíduo sólido urbano em um aterro. 

No tanque, a lixívia é analisada para verificar os níveis de vários parâmetros tais como, 

demanda química e biológica de oxigênio, compostos orgânicos, pH, teor de cálcio, de magnésio, 

de ferro, de sulfato e de cloreto. Depois de analisada, a lixívia deve ser tratada como qualquer 

água de esgoto ou efluente industrial. O tratamento pode ocorrer no próprio local ou fora dele. Em 

alguns aterros, há recirculação da lixívia, que depois é tratada. Esse método reduz o volume de 

lixívia do aterro, mas aumenta as concentrações dos contaminantes. 

 

e) Sistema coletor de metano 

No aterro, o principal processo de degradação é através da ação das bactérias anaeróbias, 

pois trata-se de um local fechado. Um produto dessa decomposição anaeróbica é o gás do aterro, 

composto aproximadamente de 50% de metano e 50% de dióxido de carbono com pequenas 

quantias de nitrogênio e oxigênio. Isso representa um perigo, pois o metano é inflamável. Por isso, 

o gás deve ser removido. Um sistema de coleta de gás deve ser feito em todo aterro durante a 

sua construção/operação. Este gás pode ser queimado ou mesmo capturado e reaproveitado. Nas 
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• Mantendo a água da chuva longe do aterro: A base do aterro sanitário deve ser constituída por 

um sistema de drenagem de efluentes líquidos percolados (chorume) acima de uma camada 

impermeável de polietileno de alta densidade - PEAD, sobre uma camada de solo compactado 

para evitar o vazamento de material líquido para o solo, evitando assim a contaminação de 

lençóis freáticos. O chorume deve ser tratado e/ou recirculado (reinserido ao aterro) causando 

assim uma menor poluição ao meio ambiente. Para eliminar a água da chuva, o aterro 

deve possuir um sistema de drenagem. Canos de plástico de drenagem e revestimentos para 

chuva coletam a água do aterro e a canalizam para valas em torno da base do aterro. Os 

canais de drenagem estão ao longo da base de um aterro.  
Nas Figuras 15 e 16 estão apresentados tipos de sistema de drenagem de água da chuva. 

 

 
Figura 15 – Sistema de drenagem de água da chuva 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

 
Figura 16 – Canais de drenagem 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

d) Sistema coletor de lixívia 

Nenhum sistema de eliminação de água é perfeito e ela acaba entrando no aterro. A água 

infiltra-se através das células e do solo no aterro. Ao se infiltrar pelo resíduo  sólido urbano, a 

água carrega contaminantes (produtos químicos orgânicos e inorgânicos, metais, resíduos 

biológicos da decomposição). Essa água com os contaminantes dissolvidos pode ser chamada 

de lixívia ou chorume e geralmente é ácida. 
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Cada uma dessas partes é projetada para tratar problemas específicos encontrados em 

um aterro. Ao abordar cada parte do aterro, vamos explicar como o problema é resolvido. 

 

a) Sistema de revestimento 

O grande objetivo de um aterro, e um dos maiores desafios, é conter o resíduo sólido 

urbano de modo que ele não cause problemas ao ambiente. O revestimento evita que o resíduo 

sólido urbano entre em contato com o solo externo e, principalmente, com o lençol freático. Em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, o revestimento normalmente é algum tipo de plástico 

sintético durável e resistente a perfurações (polietileno, polietileno de alta densidade, 

polivinilclorido). Geralmente tem espessura de 30 a 100 milímetros. O revestimento plástico 

também pode ser combinado com solos de argila compactados como um revestimento adicional. 

 O revestimento plástico também pode ser envolvido por uma manta de tecido (manta 

geotêxtil) que evitará que o revestimento plástico rasgue, ou seja, perfurado devido às camadas 

próximas de cascalho e rocha. 

 

b) Células (velhas e novas) 

Talvez o produto mais precioso e o principal problema de um aterro seja o espaço aéreo. A 

quantidade de espaço está diretamente relacionada à capacidade e à vida útil do aterro. Caso se 

aumente o espaço aéreo, pode-se expandir a vida útil do aterro. Para isso, o resíduo sólido 

urbano é compactado em áreas, chamadas células, que contém material de apenas um dia. A 

quantidade de resíduo sólido urbano na célula é de 2.500 toneladas, compactadas em 890,5 

quilogramas por metro cúbico. Essa compressão é feita por máquinas pesadas (trator, 

escavadeira, rolo compressor e graduador) que passam sobre o monte de resíduo sólido urbano 

várias vezes. Feita a célula, ela é coberta por cerca de 15 (quinze) centímetros de solo, que 

depois é compactado. As células são dispostas em fileiras e camadas de células adjacentes 

(cargas). 

 

c) Drenagem de água da chuva 

É importante manter o aterro o mais seco possível para reduzir a lixiviação. Isso pode ser 

feito de duas maneiras: 

• Eliminando líquidos dos resíduos sólidos:  os resíduos sólidos devem ser testados quanto à 

presença de líquidos antes de entrar no aterro. Isso é feito passando amostras do resíduo 

sólido urbano por filtros padrão. Se nenhum líquido sair da amostra depois de 10 (dez) 

minutos, o resíduo sólido urbano é aceito no aterro;  
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Figura 14 - Estrutura de um Aterro de resíduos sólidos urbanos 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

O corte apresentado na Figura 14 mostra a estrutura de um aterro de resíduos sólidos 

urbanos. As setas indicam o fluxo da lixívia.  

A. Lençol Freático G. Camada de drenagem 

B. Argila Comprimida H. Camada de Solo 

C. Forro Plástico I. Pilhas Velhas 

D. Tubulações da coleção da lixívia J. Pilhas Novas 

E. Esteira K. Lagoa de Lixívia 

F. Cascalho  

 

As partes básicas de um aterro, conforme mostrado na Figura 14 são: 

• Sistema de revestimento: separa o resíduo sólido urbano e a lixívia subseqüente do lençol 

freático  

• Células (velhas e novas): onde o resíduo sólido urbano é armazenado dentro do aterro  

• Sistema de drenagem da água da chuva: coleta a água da chuva que cai no aterro. 

• Sistema coletor de lixívia: coleta a água infiltrada através do próprio aterro e contém 

substâncias contaminantes (lixiviação)  

• Sistema coletor de metano: coleta o gás metano que é formado durante a decomposição do 

resíduo sólido urbano  

• Cobertura ou tampa: lacra o topo do aterro  
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IV.4.3.2 - Partes de um aterro Sanitário 
 

A Figura 13 ilustra a parte operacional de um aterro sanitário, identificando as partes que 

compõem o aterro. 

 
Figura 13 - Funcionamento de um Aterro Sanitário 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

1. Módulo fechado e parqueamento  

2. Diariamente o resíduo sólido urbano é tapado por uma camada de terra compactada 

3. Tubos de monitoração de gases  

4.  Frente de descarga  

5.  Barragem perimetral  

6.  Extração do chorume para seu posterior tratamento  

7. Divisórias removíveis: delimitam os setores e espaços a serem aterrados  

8. Impermeabilização com polietileno de alta densidade (1500 mícrons), evitando a filtração 

de líquidos que contaminam os lençóis freáticos.  

9.  Águas subterrâneas.  

10.  Poços de monitoração de águas subterrâneas.  

 

Na Figura 14 esta representada a estrutura de um aterro sanitário de resíduos sólidos 

urbanos. 
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A disposição final dos resíduos sólidos pelo método de aterro sanitário constitui uma 

técnica que leva em consideração princípios de Engenharia Sanitária, evitando todo tipo de 

poluição que resulte em condição nociva para a saúde pública e para o meio ambiente.  

Os aterros sanitários têm como finalidade dar uma disposição adequada aos resíduos 

sólidos gerados nos núcleos urbanos.  

 

IV.4.3.1 - Métodos de operação de tratamento de um aterro sanitário 
 

Existem quatro formas de tratamento nos aterros sanitários os quais serão detalhados a 

seguir e ilustrados na Figura 12 

• Tratamento por digestão anaeróbia – neste tratamento a inertização do resíduo sólido 

urbano (quando as reações orgânicas cessam e atinge-se a mineralização) pode demorar 

dezenas de anos; 

• Tratamento por digestão aeróbia – tem sido visto como a alternativa que mais traz 

vantagens na decomposição do resíduo sólido urbano, embora seja mais difícil que a 

anterior, visto que há a necessidade de se injetar ar no resíduo  sólido urbano, operando-

se sistemas de controle e bombeamento; 

• Tratamento biológico – onde ocorre a aceleração do processo de decomposição pela 

inoculação biológica em células-reatoras, fazendo assim, com que a matéria orgânica seja 

transformada em gás e líquido; 

• Tratamento por digestão semi-aeróbia – esse método elimina a desvantagem da inserção 

forçada de ar, o que é difícil, e utiliza-se da aeração natural por convecção, privilegiando o 

sistema de drenagem de biogás e de percolados, tendo o tempo de decomposição da 

matéria orgânica pouco ou quase nenhum prejuízo. 

 
Figura 12 – Formas de tratamento de aterro sanitário 
Fonte: D’ALMEIDA e VILHENA, 2000 
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Para D’Almeida e Vilhena (2000), aterro sanitário é uma disposição extremamente segura, 

visto que é fundamentado em critérios de engenharia onde há preocupação com o solo, por meio 

da cobertura de material inerte, visando a redução de impacto ambiental e proteção à saúde 

pública. 

Nos aspectos operacionais de um  aterro sanitário estão envolvidos os seguintes fatores: 

• Tráfego 

• Espalhamento de Materiais 

• Ruídos e Odores 

• Proliferação de Vetores 

• Frente de Operação 

• Manutenção das Estruturas 

• Monitoramento Ambiental 

Esses fatores devem ser continuamente monitorados, pois eles podem mudar de situação 

conforme o desenvolvimento do aterro. 

A Figura 11 esquematiza os aspectos operacionais do aterro sanitário com critérios de 

área, o recebimento dos resíduos, inspeções, manejo adequado e cobertura diária e ilustra as 

operações realizadas em um aterro sanitário. 

 

 
Figura 11 - Esquema dos aspectos operacionais do aterro sanitário com critérios de área. 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 
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• Gasosos – resultantes das reações aeróbias, desenvolvidas na superfície e anaeróbia, que 

ocorre nas camadas mais profundas. Os gases gerados são: Dióxido de carbono (CO2), 

Metano (CH4), vapor d’água, Oxigênio (O2), Nitrogênio (N2), ácido sulfúrico (H2SO4) e 

sulfetos. O CO2 e o CH4 podem ser aproveitados para a produção de biogás, cujo poder 

calorífico está relacionado à quantidade de metano presente na mistura, podendo então, 

dependendo de sua composição, ser usado como fonte de energia. Essa parte será mais 

detalhada no capítulo V da presente dissertação; 

• Sólidos – resíduos mineralizados; 

• Líquidos – variam de local para local e dependem dos seguintes fatores: teor de água dos 

resíduos sólidos, isolamento dos sistemas de drenagem, clima (temperatura, pluviosidade, 

evaporação), permeabilidade do substrato geológico, grau de compactação dos resíduos e 

idade dos resíduos. O efluente gerado é denominado chorume e possui uma elevada 

concentração de matéria orgânica e de materiais tóxicos. A NBR 8.419 da ABNT define o 

chorume ou sumeiro como “o líquido produzido pela decomposição de substâncias 

contidas nos resíduos sólidos, que tem como característica a cor escura, o mau cheiro e a 

elevada DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio)”. 

Os aterros sanitários apresentam em geral a seguinte configuração: setor de preparação, 

setor de execução e setor concluído. Alguns aterros desenvolvem esses setores concomitantes 

em várias áreas, outros de menor porte desenvolvem cada setor de cada vez.  

A Figura 10 ilustra um esquema de aterro sanitário. 

 
Figura 10 – Esquema de Aterro Sanitário 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 
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Figura 8 – Estágio Final da construção de aterro 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

 

Figura 9 – Aterro totalmente construído- Revegetação 

Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

Os resíduos, quando depositados em aterros, se degradam naturalmente por via biológica 

até a mineralização da matéria biodegradável, em condições fundamentalmente anaeróbias. 

Muitos autores chamam, comumente e corretamente, o aterro de reator biológico, onde os 

resíduos são convertidos em partículas menores e mais facilmente absorvidas pelas bactérias do 

solo e do próprio meio, por meio de reações químico-físicas. Os produtos dessas reações são os 

seguintes: 
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Figura 7 - Piezometria 
Fonte: http://www.rc.unesp.br/igce/aplicada/ead/resíduo s/res13c.html 

 

O monitoramento constante deste instrumento, juntamente com os marcos superficiais, 

permite avaliar a estabilidade do maciço. 

O índice pluviométrico, quando analisado juntamente com as leituras do piezômetro e de 

vazão de chorume, permite avaliar a eficiência da drenagem superficial. 

As áreas de um aterro sanitário que já estão concluídas devem ser continuamente 

monitoradas para avaliar as obras de drenagem para coleta e tratamento dos percolados e das 

tubulações de captação de gases. 

Além disso, o monitoramento deve analisar se há ocorrência de contaminação do solo ou 

da águas subterrâneas, por meio de medições realizadas em poços de monitoramento a jusante e 

montante do aterro. 

As áreas destinadas para implementação de aterros têm uma vida útil limitada e novas 

áreas são cada vez mais difíceis de serem encontradas próximas aos centros urbanos, daí o 

grande motivo para se intensificar outras opções como reciclagem e compostagem. 

As figuras a seguir ilustram aterros sanitários em diferentes estágios de desenvolvimento. 

A Figura 8 ilustra o estágio quase final de conclusão das atividades. Já na Figura 9 o aterro já 

encontra-se totalmente concluído, com a revegetação e as obras de drenagem realizadas. 
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O monitoramento do nível de líquidos também tem como objetivo acompanhar os níveis de 

pressões dos líquidos e gases e identificar a possível formação de bolsões de líquidos no interior 

das células de resíduos do Aterro Sanitário. Esta verificação é realizada em poços piezométricos 

(Medidores de Nível de Líquidos) instalados em diversos pontos das células e de drenagem de 

gases definidos em projeto e em furos exploratórios executados nas células, conforme a figura 7 

(SIMÕES, 2003). 

A intrumentação é fundamental sempre que há a necessidade de prevenir deformações 

excessivas, durante a execução de paredes ancoradas, túneis e escavações diversas, como é o 

caso dos aterros sanitários.  

Para o monitoramento do maciço são utilizados marcos superficiais (instalados no aterro 

durante a fase de operação) juntamente com marcos fixos, irremovíveis, implantados fora da área 

do aterro (referência de nível e posição relativa). A partir daí são observados, por levantamento 

topográfico, os deslocamentos horizontais e verticais (recalques) dos marcos superficiais. 

Segundo Bello (2004), a função do inclinômetro é o de detectar possíveis variações na 

inclinação do tubo guia com a vertical, em relação a uma leitura inicial, obtendo, o deslocamento 

horizontal em qualquer ponto do aterro. As leituras são feitas em intervalos constantes o que 

oferece um perfil vertical dos deslocamentos horizontais. 

Através dos piezômetros pode-se avaliar os níveis de pressão no interior da massa dos 

resíduos depositados (maciço), exercidas pelo chorume e gás ali existentes. 

Os piezômetros têm como finalidade a medição de poro pressões e podem ser instalados 

em diversas posições na barragem (maciço sistema de drenagem e fundação). 

Atualmente existem diversos tipos de piezômetros, com características peculiares, porém, 

segundo Rocha (2007) não existe um consenso sobre qual o melhor instrumento a ser utilizado. O 

Piezômetro de tubo aberto é o mais simples e o mais utilizado de todos os piezômetros, 

provavelmente devido à facilidade de execução, baixo custo e bons resultados. A figura 7 

demonstra a utilização local de um piezômetro. 
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A Figura 6 ilustra a forma de disposição de resíduos, denominada método de rampa. 

 

 
Figura 6 – Método de Rampa 
Fonte: IPT, 2000. 

 

IV.4.3 - Aterro Sanitário  
 

A norma técnica da FEEMA, IT-1302-R1, dá a instrução técnica necessária para se 

requerer licenças para aterros sanitários. 

As áreas limítrofes do aterro devem apresentar uma cerca viva para evitar ou diminuir a 

proliferação de odores e a poluição visual. 

Na execução os resíduos são separados de acordo com suas características e 

depositados separadamente. Antes de ser depositado todo o resíduo é pesado, com a finalidade 

de acompanhamento da quantidade de suporte do aterro. Os resíduos que produzem material 

percolado são geralmente revestidos por uma camada selante.  

Atingida a capacidade de disposição de resíduos em um setor do aterro, esse é 

revegetado, com os resíduos sendo então depositados em outro setor. Ao longo dos trabalhos de 

disposição e mesmo após a conclusão de um setor do aterro, os gases produzidos pela 

decomposição do resíduo sólido urbano devem ser queimados e os percolados devem ser 

captados. Em complemento, também devem ser realizadas obras de drenagem das águas 

pluviais. 

Os setores concluídos devem ser objetos de contínuo e permanente monitoramento para 

avaliar as obras de captação dos percolados e as obras de drenagem das águas superficiais, 

avaliar o sistema de queima dos gases e a eficiência dos trabalhos de revegetação. Nesse 

sentido, segundo IPT (2000), as seguintes técnicas de monitoramento são geralmente utilizadas: 

piezometria, poços de monitoramento, inclinômetro, marcos superficiais e controle da vazão. 
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Figura 4 – Método de Trincheira 
Fonte: IPT, 2000. 

• Método da Área 

É empregado geralmente em locais de topografia plana e lençol freático, portanto, utilizada 

em locais onde a topografia é bastante apropriada ao recebimento do resíduo sólido urbano sobre 

a superfície, sem alteração de sua configuração natural. O resíduo sólido urbano é descarregado, 

disposto, compactado e coberto. 

A Figura 5 ilustra a forma de disposição de resíduos, denominada método de área. 

 

 
Figura 5 – Método de Área 
Fonte: IPT, 2000. 

 

• Método da Rampa 

Conhecido também como método da escavação progressiva, fundamentado na escavação 

da rampa, onde o resíduo sólido urbano disposto é compactado pelo trator e posteriormente 

coberto com solo. É empregado em áreas de meia encosta, onde o solo natural oferece boas 

condições para ser escavado e, de preferência, possa ser utilizado como material de cobertura, ou 

seja, após a terraplanagem da área, compacta-se o resíduo sólido urbano de baixo para cima 

junto a uma rampa e cobre-se o resíduo sólido urbano com terra. As camadas de resíduo sólido 

urbano poderão ser superpostas para um melhor aproveitamento da área, desde que as camadas 

interiores estejam bem compactadas.  
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 Figura 3 - Lixões a céu aberto 
Fonte: www.pjf.mg.gov.br/governo/secretarias/demlurb/imagens/aterro/lixao.jpg 

 

IV.4.2 - Aterros controlados 
 

Nestes procedimentos, confinam-se os resíduos, cobrindo-os no final de cada dia de trabalho com 

uma camada de material inerte e normalmente utilizam-se princípios de engenharia para 

tratamento e coleta dos líquidos percolados gerados. 
 

IV.4.2.1 - Formas de aterramento 

Os aterros podem ser operados de três maneiras, dependendo das características 

geográficas-físicas e da quantidade de resíduo  sólido urbano a dispor: 

• Método da Trincheira ou Vala 

Após a escavação da trincheira com dimensões adequadas à operação dos equipamentos 

utilizados no aterramento, o resíduo sólido urbano é depositado e confinado em um dos extremos 

da trincheira, em camadas sucessivas de células de 2 a 4 m de altura. No fim do dia o resíduo  

sólido urbano será coberto com material escavado da trincheira, quando a trincheira estiver cheia, 

novas camadas de células poderão ser superpostas, escoradas por diques de contenção 

construídos com terra anteriormente escavada da trincheira, ou seja, consiste na abertura de 

valas, onde o resíduo  sólido urbano é disposto, compactado e posteriormente coberto com solo. 

A Figura 4 ilustra a forma de disposição de resíduos, denominada método de trincheira ou 

vala. 
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municípios brasileiros são utilizados os lixões e 32,2 %, aterros são adequados (13,8 % sanitários, 

18,4 % aterros controlados), sendo que 5% não informaram para onde vão seus resíduos. IBGE 

(2006). 

As conseqüências ambientais decorrentes do inadequado tratamento dos resíduos sólidos 

urbanos são sentidas diretamente na qualidade do ar e das águas superficiais e subterrâneas, 

através da contaminação pelos gases e lixiviados gerados na decomposição desses resíduos. 

Aterro é uma técnica de disposição de resíduos sólidos no solo, sem causar danos ou 

riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais (IPT, 1995), ou 

método que utiliza princípios de engenharia para confinar resíduos sólidos à menor área possível 

e reduzi-los ao menor volume possível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão da 

jornada de trabalho ou a intervalos menores, se necessário (IPT, 1995). 

Essa disposição dos resíduos sólidos no solo pode ser feita de forma técnica e sanitária ou 

não. Quando a disposição é feita de forma irregular e indiscriminada, corre-se o risco de poluição 

do ar pela exalação de odores, fumaça, gases tóxicos ou material particulado, poluição das águas 

superficiais pelo escoamento de líquidos percolados ou carreamento de resíduos pela ação das 

águas de chuva e poluição do solo e das águas subterrâneas pela infiltração de líquidos 

percolados. 

Para Tchobanoglous, Theisen e Eliassen (1993) aterros são instalações físicas 

utilizadas para a disposição dos resíduos sólidos. Quando construído baseado em normas de 

engenharia específicas, torna-se um lugar seguro em termos de controle da poluição ambiental 

e proteção à saúde pública. 

 

IV.4.1 - Aterro Comum ou Lixão 
 

A definição de aterro comum ou lixão segundo D’Almeida e Vilhena (2000) é a forma mais 

inadequada de disposição dos resíduos sólidos, se resumindo a simples descarga sobre o solo, 

sem a preocupação dos impactos gerados por essa atividade tanto ao meio ambiente quanto à 

saúde pública. 

A Figura 3 ilustra a forma de disposição de resíduos, denominada aterro comum ou lixões. 
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gerar uma enorme quantidade de empregos nas grandes cidades. Muitos desempregados estão 

buscando trabalho neste setor e conseguindo renda para manterem suas famílias. Cooperativas 

de catadores de papel e alumínio já é uma boa realidade nos centros urbanos do Brasil.  

A Figura 2 apresenta os símbolos da reciclagem por material, a cor cinza representa 

resíduo sólido urbano comum, o verde para os vidros, o amarelo para os metais em geral, o 

vermelho para os plásticos e o azul representa o compartimento para papéis. 

 

 
Figura 2 - Símbolos da Reciclagem de materiais 
Fonte: http://www.ambientebrasil.com.br 

Segundo Sisino (2005), os benefícios da reciclagem são facilmente entendidos e 

identificáveis pela população em geral. Com isso, atua como elemento didático e de propaganda, 

pois é fácil compreender por que a reciclagem de um determinado material reduz a utilização da 

matéria-prima nova, o consumo de energia e a quantidade de resíduos a serem dispostos no 

ambiente. 

 

IV.4 - Aterros 

 

Os métodos mais comuns de destinação dos resíduos sólidos urbanos são os aterros 

comuns ou lixões, os aterros controlados e os aterros sanitários, ressaltando que lixões 

constituem uma forma indevida de disposição. 

Apesar da consistência das propostas feitas para o setor do saneamento no Brasil nos últimos 

anos, observa-se que a evolução dos serviços prestados nessa área foi insatisfatória. A Pesquisa 

Nacional de Saneamento Básico (PNSB, 2002), realizada pelo IBGE, mostra que o lixo produzido 

diariamente no Brasil chega a 125.281 toneladas, sendo que 47,1% são destinados a aterros 

sanitários, 22,3 % a aterros controlados e apenas 30,5 % a lixões. Assim mais de 69 % de todo o 

lixo coletado no Brasil teria como destino final aterros sanitários e/ou controlados. Em 63,6% 
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Entre as alternativas para tratamento ou redução dos resíduos sólidos urbanos, a 

reciclagem é aquela que desperta o maior interesse na população, principalmente por seu forte 

apelo ambiental.  

A reciclagem pode ser definida como sendo o conjunto de procedimentos que possibilita a 

recuperação e a reintrodução no ciclo produtivo de resíduos (ou rejeitos) das atividades humanas, 

como matérias-primas e/ou insumos de processos industriais, visando a produção de novos bens, 

que podem ou não ser idênticos ou similares àqueles de que se originaram os referidos resíduos, 

ou rejeitos. Geralmente, a reciclagem possibilita uma considerável redução de custos nos 

processos de produção industrial, bem como uma significativa poupança de matérias-primas 

naturais. É uma atividade moderna que alia consciência ecológica ao desenvolvimento econômico 

e tecnológico (CHENNA, 1999). 

A reciclagem surgiu como uma maneira de introduzir novamente no sistema uma parte da 

matéria e da energia que se tornaria RSU. A palavra reciclagem, reaproveitamento de material 

usado foi introduzida ao vocabulário internacional no final da década de 80, quando foi constatado 

que as fontes de petróleo e outras matérias-primas não renováveis estavam e estão se 

esgotando. 

De acordo com Miranda (2001), o reaproveitamento do resíduo, além de proporcionar 

melhorias significativas do ponto de vista ambiental (diminuindo a quantidade de aterros, 

preservando os recursos naturais, impedindo a contaminação de novas áreas, etc.), é uma 

alternativa economicamente vantajosa de gerenciamento de resíduos, pois introduz no mercado 

um novo material com grande potencialidade de uso, transformando o entulho novamente em 

matéria-prima e gerando novas oportunidades de emprego. 

Segundo Domingos (2008), o PL 1991/07 é a primeira iniciativa apresentada em 17 anos 

pelo Executivo sobre a questão dos resíduos sólidos. Segundo ele, a proposta, que contém 32 

artigos e sete capítulos, estabelece normas para a União e para aqueles que desejarem receber 

recursos federais. 

O projeto, que tramita em regime de urgência, foi apensado ao PL 203/91, do Senado, que 

cria a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e está pronto para votação do Plenário. A 

proposta proíbe o lançamento de resíduo sólido urbano no solo, nos rios e sem a embalagem 

adequada além da queima a céu aberto. O texto também proíbe a importação de materiais que 

produzam rejeitos nocivos ao meio ambiente e à saúde pública como, por exemplo, pneus usados. 

No processo de reciclagem, que além de preservar o meio ambiente também gera 

riquezas, os materiais mais reciclados são os vidros, os alumínios, os papéis e os plásticos. Esta 

reciclagem contribui para a diminuição significativa da poluição do solo, da água e do ar. Muitas 

indústrias estão reciclando materiais como uma forma de reduzir os custos de produção, além de 
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A incineração de resíduos é feita principalmente nos casos de resíduos de serviço de 

saúde, como por exemplo, resíduos de hospitais. É um processo que apesar de ser executado em 

incineradores apropriados, tem um risco associado à poluição do ar, podendo causar poluição 

direta ou indireta.  

Em 02 de dezembro de 2008, Luiz Carlos Malta, diretor da empresa Usina Verde S.A, uma 

empresa voltada ao desenvolvimento de tecnologias e processos para o aproveitamento 

energético do resíduo sólido urbano, atendendo tanto à esfera pública (administradores 

municipais) quanto à iniciativa privada, fez a seguinte declaração: 

“Para comprovar a eficiência de nossas tecnologias patenteadas, 
implantamos um Centro Tecnológico, no campus da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, com capacidade para 30 toneladas diárias e geração de 
440 kWh de eletricidade, concebido integralmente com equipamentos 
fabricados no Brasil. “Trata-se da única usina de incineração de resíduos 
urbanos com geração de energia elétrica em operação no país criada de 
acordo com as normas da Resolução CONAMA 316/2002 e com as 
normas específicas da FEEMA.” 
 

Estima-se que, anualmente, mais de 130 milhões de toneladas de resíduo sólido urbano 

têm como destino final as cerca de 750 usinas de tratamento térmico com geração de energia 

localizadas em 35 países, totalizando potência superior a 11.000 MWh (CEMPRE, 2008). 

A seguir são apresentadas de forma mais detalhada alguns procedimentos que podem ser 

aplicados para o gerenciamento de RSU em municípios do porte de Uberlândia/MG.  
 

IV.3 - Coleta Seletiva e Reciclagem 

 

A coleta seletiva não só contribui para a redução da poluição causada pelo resíduo sólido 

urbano, como também proporciona economia de recursos naturais – matérias-primas, água e 

energia – e, em alguns casos pode representar a obtenção de recursos advindos da 

comercialização do material. 

O Brasil possui hoje um exército de 200 mil catadores de resíduo sólido urbano, homens, 

mulheres e crianças que dependem exclusivamente desta atividade para sobreviver. Deste total, 

40 mil freqüentam os ambientes insalubres e totalmente fora de controle, os chamados lixões, 

presentes em 65% dos municípios brasileiros, conforme pesquisas do Ministério das Cidades. Nos 

centros urbanos, a grande maioria, ou 88% destes trabalhadores, participam de cooperativas 

informais, ou extremamente precárias, segundo levantamento do Movimento Nacional de 

Catadores, embora esta atividade seja atualmente uma das que concentrem maior potencial de 

absorção de mão-de-obra não qualificada (FUNDAÇÃO AVINA, 2006). 
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tipo de resíduos recebidos nestes locais, onde é possível encontrar inclusive 

resíduos de origem industrial e de serviços de saúde. Outro problema relevante é 

que geralmente existem catadores que moram no local e sobrevivem da venda de 

materiais recicláveis coletados no próprio local, ficando assim sujeitos mais 

diretamente aos problemas de saúde. Um Lixão apesar de ser uma realidade 

nacional, não deve ser considerada como uma disposição final nem forma de 

tratamento para os RSU. 

• Aterros controlados: são formas de disposição que buscam minimizar os impactos 

ambientais. Confinam-se os resíduos, cobrindo-os no final de cada dia de trabalho 

com uma camada de material inerte e normalmente utilizam-se princípios de 

engenharia para tratamento e coleta dos líquidos percolados gerados. 

• Aterros sanitários: utilizam técnicas de disposição de resíduos sólidos urbanos no 

solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os 

impactos ambientais. Este método emprega princípios de engenharia para confinar 

os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume 

permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada 

de trabalho ou a intervalos menores se for necessário. Antes de se projetar um 

aterro sanitário são realizados estudos geológicos e topográficos para a seleção da 

área e verificação do tipo de solo. Também é realizada a impermeabilização do 

solo, os líquidos percolados são captados por drenos horizontais para tratamento e 

são instalados drenos verticais para liberação dos gases formados durante a 

decomposição anaeróbia da matéria orgânica. 

• Compostagem: é definida como um processo biológico de decomposição da 

matéria orgânica encontrada em restos animais e vegetais. O composto, formado 

por estes restos, é o produto final do processo. 

• Incineração: é um processo de engenharia que emprega decomposição térmica, via 

oxidação térmica à alta temperatura para destruir a fração orgânica dos resíduos e 

reduzir o volume. São de unidades complexas, com alto grau de automatização e 

número elevado de dispositivos de controle de processo, que exigem especialização 

da mão-de-obra. Os incineradores requerem valores altos de investimento e custos 

de operação mais elevados em relação a outros processos. No entanto, os resíduos 

resultantes dessa forma de tratamento, que devem ser encaminhados para aterros 

sanitários, têm volumes bastante reduzidos, além de haver a possibilidade de 

aproveitamento da energia, liberada na queima, para geração de vapor e 

eletricidade.  
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Figura 1 - Percentual do volume de resíduo sólido urbano coletado, por tipo de destino final, 
segundo os estratos populacionais dos municípios em 2000.  
 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisa, Departamento de população e Indicadores Sociais, Pesquisa Nacional 
de Saneamento Básico, 2000. 
 

IV.2 – Formas de Disposição e Tratamento de Resíduos Urbanos comumente praticadas  no 
Brasil 
 

Segundo Pavan (2008), existem várias formas de disposição e tratamento de resíduos 

urbanos que são comumente escolhidas em função de custo, da área disponível e da necessidade 

do município. As mais comuns e utilizadas no Brasil são: 

 

• Lixões ou vazadouros a céu aberto: caracterizam-se pela simples descarga dos 

resíduos a céu aberto, acarretando vários problemas de saúde à população vizinha 

do local devido à proliferação de vetores de transmissão de doenças. Estes locais 

exalam maus odores e contaminam solos, águas superficiais e subterrâneas, 

através dos líquidos percolados (ou chorume: é o líquido oriundo da decomposição 

dos resíduos e provém de três fontes: 1) da umidade natural dos resíduos, que se 

agrava nos dias de chuva intensa; 2) da água de constituição de vários materiais 

que sobra durante a decomposição; 3) de líquidos provenientes da hidrólise da 

matéria orgânica pelas enzimas expelidas pelas bactérias. Este líquido possui cor 

escura, caráter extremamente ácido, odor desagradável e alta carga de poluentes 

gerados no local. Associam-se também aos lixões, o total descontrole quanto ao 
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3 – Acumulação interna: os resíduos devem ser acumulados em recipientes e/ ou locais 

estanques; 

4 - Transporte interno: o transporte deve ser feito de forma a evitar a ruptura do 

acondicionamento e disseminação do resíduo; 

5 – Transporte externo: o transporte de resíduos deve ser feito por veículos que evitem 

espalhamento e vazamento dos mesmos; 

6 – Disposição final dos resíduos: os resíduos devem ser dispostos de forma segura, sem 

gerar riscos para a saúde e impactos ambientais. 

A coleta dos resíduos sólidos urbanos (RSU) é de extrema importância e está diretamente 

ligada à prevenção de doenças carreadas por vetores. Coletar os RSU não significa apenas 

transferi-los para um lugar distante da concentração populacional, e sim recolhê-los, 

acondicionando-os de forma correta para que se possam ser encaminhados, mediante transporte 

adequado, a uma possível estação de transferência, onde ocorrerá a disposição final e algum tipo 

de tratamento.  

 Segundo Pavan (2008), existem várias formas de disposição e tratamento de resíduos 

urbanos que são comumente escolhidas em função de custo, da área disponível e da necessidade 

do município. As mais comuns e utilizadas no Brasil são: os lixões ou vazadouros a céu aberto, os 

aterros controlados ou os aterros sanitários. 

A Figura 1 apresenta as formas utilizadas e o percentual de cada uma delas para a 

disposição de resíduos urbanos em diferentes níveis populacionais.  
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CAPÍTULO IV 
 

TÉCNICAS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

IV.1 - Considerações Gerais 
 

O crescente aumento significativo da geração per capita dos resíduos sólidos urbanos, que 

constitui fruto do modelo de um consumo desenfreado da atual sociedade, preocupa não só 

ambientalistas, mas também a população em geral, não só pelo seu potencial poluidor mas 

também pela necessidade permanente de identificação de novos sítios para aterro dos resíduos. 

Atualmente, os dados disponíveis no Brasil (IBGE, 2000) indicam que apenas 30,3% das 

unidades de disposição final de resíduos no Brasil são formas sanitariamente adequadas de 

tratamento de resíduos. 

Os locais que recebem os resíduos sólidos urbanos são de responsabilidade das 

prefeituras, devendo ser preparados e operados de forma adequada para que não causem 

incômodos à população, com o mau cheiro e a presença de vetores de doenças como ratos e 

baratas. 

O tratamento de resíduos sólidos pode ser considerado como uma série de procedimentos 

coordenados na tentativa de se reduzir a quantidade ou o potencial poluidor dos resíduos sólidos, 

seja dificultando o descarte de resíduo sólido urbano em ambiente ou local inadequado ou 

transformando-o em material inerte ou biologicamente estável. 

Salienta-se ainda que os custos e a complexidade de disposição final de resíduos sólidos 

urbanos dependem primordialmente dos aspectos quantitativo do resíduo sólido urbano coletado. 

Dessa forma, as alternativas para a disposição final poderão ter seus custos reduzidos 

sensivelmente, caso se implemente ações que visem diminuir a quantidade do resíduo  sólido 

urbano a ser destinado ao aterro. Para isso faz-se necessária a contribuição da sociedade nos 

processos de Redução, Reutilização e Reciclagem desses materiais (LEITE e GUIMARÂES, 

2005). 

Para Sisino et al (2000), as etapas de um gerenciamento de resíduos podem ser 

realizadas através de: 

1 – Redução dos resíduos produzidos: deve-se tentar viabilizar a redução da geração de 

resíduos. Uma destas formas em áreas urbanas é a implantação de separação de resíduos na 

fonte (coleta seletiva); 

2 – Acondicionamento: deve ser adequado ao manuseio e ao tratamento a que será 

submetido o resíduo; 
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importância, porém, a responsabilidade está diretamente ligada à administração municipal. 

Contudo sabemos que as relações entre políticas públicas e práticas sociais seriam melhor 

desenvolvidas se a educação ambiental e a comunicação fossem mais efetivas. As questões 

relativas ao meio-ambiente, como é o caso da disposição final do “resíduo sólido urbano” em 

grandes centros urbanos, podem abranger movimentos populares e organizações não 

governamentais. 
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esses resíduos iniciou-se a busca por soluções mais eficazes do que a dispersão dos mesmos no 

meio ambiente.  

Para Valle (1995), estas soluções são escolhidas a partir de abordagens distintas, 

observando-se os seguintes ângulos: 

Minimizar: abordagem preventiva, orientada para reduzir volume e o 

impacto causado pelos resíduos. Em casos excepcionais, pode-se eliminar 

completamente a geração do resíduo; Valorizar: abordagem orientada para 

extrair valores materiais ou energéticos que contribuem para reduzir os 

custos de destinação dos resíduos e, em alguns casos raros, geram 

receitas superiores a esses custos; Reaproveitar: abordagem corretiva, 

orientada para trazer de volta ao ciclo produtivo matérias-primas, 

substâncias e produtos extraídos de resíduos, que, por sua vez, pode ter 

três enfoques distintos: a) reciclagem; b) recuperação; c) reutilização ou re-

uso; Dispor: abordagem passiva, orientada para conter os efeitos dos 

resíduos, mantendo-os sob controle, em locais que devem ser 

monitorados.(VALLE, 1995) 

 

De acordo com ZANETI e SÁ (2000) na época do Rio/92 foram produzidos três 

documentos importantes para a validação da Educação Ambiental, são eles: Agenda 21 

(elaborada pelos chefes de estado), o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 

Sustentáveis e Responsabilidade Global (elaborado pelo Fórum Global, realizado paralelamente 

por ONGs de todo o mundo) e a Carta Brasileira de Educação Ambiental (elaborada pela 

coordenação do MEC). 

Entretanto, segundo Cavalcanti et al (1994), antes disto havia surgido a idéia de 

“desenvolvimento sustentável” que se iniciou com o Relatório de Brundtlandt (1987). Este relatório 

chamava a atenção para uma nova posição da conduta humana em relação à preservação do 

meio ambiente. Este conceito de desenvolvimento sustentável não faz referência apenas ao 

estudo dos seres vivos e o meio ambiente, mas também aos diversos processos comunitários 

levando em conta a política, tecnologia economia, o que possibilita o entendimento da degradação 

imposta.  

O desenvolvimento sustentável, que é capaz de suprir as necessidades da geração atual, 

sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras gerações, constitui uma 

melhoria para as condições do meio ambiente já que não esgota os recursos para o futuro. 

Para a deliberação do problema referente ao destino tomado pelos resíduos sólidos 

produzidos nos grandes e médios centros urbanos, os processos comunitários são de grande 
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O texto prevê a participação da sociedade na elaboração e acompanhamento de políticas 

públicas de gestão de resíduos sólidos e a responsabilidade compartilhada entre cidadãos, poder 

público, comerciantes e grandes poluidores (como indústrias e mineradoras). Pelo PL 1.269/2007, 

a coleta do resíduo sólido urbano se dará de forma preferencialmente seletiva, e o Estado e as 

prefeituras deverão incentivar a parceria com as associações de catadores. O artigo 12 prevê que 

a prestação dos serviços de limpeza urbana poderá ser feita pelos municípios, empresas privadas 

contratadas ou consórcios, sob o regime de concessão, permissão ou terceirização. 

A nível municipal a Legislação Ambiental do Município de Uberlândia (MG) apresenta as 

seguintes leis (PMU, 2008): 

1. Lei municipal n. 4.744: institui o código de posturas do Município 

2. Lei municipal n. 4.808: aprova o código de obras do município de Uberlândia e dá outras 

providências.  

3. Lei municipal n. 10.527: regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, e 

estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.  

4. Lei municipal n. 6.904: dispõe sobre a colocação e permanência de caçamba de coleta de 

terra e entulho nas vias e logradouros públicos do município.  

5. Lei complementar n. 245: Lei de Uso e Ocupação do Solo.  

6. Lei complementar n. 078: dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Uberlândia. 

7. Lei complementar n. 412/2005: para fins de regular o transporte, coleta e destinação dos 

resíduos sólidos e especiais no município de Uberlândia.  

8. Decreto n. 7.401/97: regulamenta responsabilidade de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de resíduos sólidos que menciona e dá outras providências.  

9. Decreto n. 9.054: (de 27 de dezembro de 2002): dispõe sobre a permissão de uso de vias 

públicas e obras-de-arte no município de Uberlândia para as finalidades que especifica e 

dá outras providências. 

10. Decreto n. 9.152 (e 29 de abril de 2003): estabelece forma de repasse dos custos 

operacionais para destinação final de resíduos sólidos e especiais e dá outras 

providências. 

 

No Brasil o poder público, principalmente no nível municipal enfrenta grandes problemas 

no que diz respeito à geração de resíduos sólidos. A população não atendida algumas vezes 

queima seu resíduo sólido urbano ou dispõe-no junto a habitações, logradouros públicos, terrenos 

baldios, encostas e cursos de água, contaminando o ambiente e comprometendo a saúde 

humana. Como conseqüência, para se enfrentar a carência de locais adequados para lançar 
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 A população deve ser integrada na gestão de duas maneiras: participando da 

remuneração dos serviços e sua fiscalização; colaborando na limpeza, seja reduzindo, 

reaproveitando, reciclando ou dispondo adequadamente o resíduo sólido urbano para a coleta, 

seja mesmo não sujando as ruas. A colaboração da população deve ser considerada o principal 

agente que transforma a eficiência desses serviços em eficácia de resultados operacionais ou 

orçamentários. A população pode ser estimulada a reduzir a quantidade de resíduo sólido urbano 

e tornar a operação mais econômica. 
Em 1988, pela primeira vez, a Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988), abordou 

com maior ênfase as questões ambientais, considerando o meio ambiente como patrimônio 

nacional e das futuras gerações. Nesta Constituição, o saneamento básico ganhou importância e 

os resíduos sólidos foram considerados com maior destaque, recomendando-se maior fiscalização 

e ação dos órgãos públicos e privados responsáveis pelo setor. 

O artigo nº. 225 da Constituição Federal de 1988 amplia e generaliza a participação e a 

responsabilidade da sociedade civil e do poder publico ao determinar que todos tem direito a um 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como as penalidades referentes ao dano ao meio 

ambiente: Parágrafo 3º: "As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados" (BRASIL, 1988). 

 No entanto, a gestão de resíduos sólidos, em termos legais, está dispersa em vários 

diplomas federais e estaduais. Na forma de lei, a lei 9.605 de 1998, Lei de Crimes Ambientais, 

também faz menção à área de resíduos sólidos, porém este dispositivo está mais associado ao 

resíduo industrial. 

Entre as legislações existentes destaca-se aqui a Portaria nº 53, de 1º de março de 1979, 

de caráter Federal, que estabelece normas aos projetos específicos de tratamento e disposição de 

resíduos sólidos, bem como a fiscalização de sua implantação, operação e manutenção.  

A Resolução - SEMA nº. 043 foi publicada no Diário Oficial 7771 do dia 25 de julho de 

2008, que constitui critérios, artifício e premissas para o Licenciamento Ambiental de 

Empreendimentos de incineração de resíduos sólidos, bem como procedimentos operacionais, 

limites de emissão e critérios de desempenho e controle dos equipamentos. 

Em nível Estadual, o Projeto de Lei 1.269/2007, encaminhado à Assembléia Legislativa do 

Estado de Minas Gerais (ALMG) pelo governo do Estado, aguarda parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça. A proposta de Política Estadual de Resíduos Sólidos prevê que o poder 

público deverá incentivar a formação de cooperativas e associações de catadores e promover a 

inclusão social desses trabalhadores. Os princípios dessa política são a redução da geração, a 

reciclagem, o tratamento e disposição final adequada do resíduo sólido urbano. 
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O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é o órgão consultivo e deliberativo do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), foi instituído pela Lei 6.938/81, que dispõe sobre 

a Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto 99.274/90.  

A questão ambiental só passou a ser considerada importante nas últimas três décadas, 

antes disso pouco se pensava sobre planejamento urbano, reciclagem e compostagem. Uma 

conseqüência desse desenvolvimento de consciência tardio é a falta de planejamento quanto à 

questão do tratamento e da disposição final de resíduos sólidos que a maioria das cidades 

brasileiras enfrenta. E, para agravar ainda mais a situação, esses métodos terão que ser 

desenvolvidos agora, em uma época de acelerado crescimento populacional e desenvolvimento 

urbano, com intensa geração de resíduos (Coelho, 2008). 

É interessante observar que a disposição dos resíduos sólidos provocam impactos 

significativos no solo se comparados com o ar e a água. De certa forma isto pode ser explicado 

pelo fato de que o solo é um bem de consumo indireto pelo homem, enquanto que a água como o 

ar, são consumidos diretamente pelo homem. A partir desta constatação, o solo passou a ser 

objeto de preocupação e de procura de novas técnicas de gerenciamento visando a sua 

recuperação.  

Estima-se que a população brasileira produza por dia uma média de 150 mil toneladas de 

resíduo sólido urbano, média esta que tende a crescer como a população em crescimento 

exponencial, e que deste total somente 65% sejam coletado, ou seja, os 35% restantes vão parar 

nas ruas das cidades ou na natureza, poluindo, disseminando doenças e assim ameaçando a 

integridade da fauna, flora e população local. Das 98 mil toneladas de resíduo sólido urbano que 

são coletadas 75% têm como destino final os despejos a céu aberto, mais conhecidos como 

lixões, uma prática extremamente condenável pela sua capacidade de poluir em grande escala, e 

pela ameaça que a mesma representa à saúde da população (COELHO, 2008).  

Buscando uma solução para esse problema se faz necessário primeiro investir em 

tecnologias para a gestão integrada dos resíduos sólidos, o que significa trabalhar integralmente o 

planejamento das ações técnicas e operacionais do sistema de limpeza urbana com os aspectos 

sociais, ou seja, unir as questões sanitárias, ambientais, econômicas e sociais. Uma união que já 

deveria ter sido proposta há muito tempo, considerando as fortes relações de causa e 

conseqüência existentes entre os temas listados.  

De acordo com o Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (2001), a 

gestão integrada do sistema de limpeza urbana no Município pressupõe, por conceito, o 

envolvimento da população e o exercício político sistemático junto às instituições vinculadas a 

todas as esferas dos governos municipais, estaduais e federal que possam nele atuar. 



 

 

31

  

VII – obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: 

barragem para quaisquer fins hidrelétricos, acima de 10 MW, de 

saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, 

drenagem e irrigação, retificação de cursos d´água, abertura de barras e 

embocaduras, transposição de bacias, diques; 

VIII – extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 

IX – extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de 

Mineração; 

X – aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos 

ou perigosos; 

XI – usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de 

energia primária, acima de 10 MW; 

XII – complexo e unidades industriais e agroindustriais petroquímicos, 

siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo 

de recursos hidróbios; 

XIII – distritos industriais e Zonas Estritamente Industriais – ZEI; 

XIV – exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 

100 (cem) hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em 

termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental; 

6XV – projetos urbanísticos, acima de 100 (cem) hectares ou em áreas 

consideradas de relevante interesse ambiental a critério da SEMA, dos 

órgãos estaduais ou municipais; 

XVI – qualquer atividade que utilizar carvão vegetal, derivados ou produtos 

similares, em quantidade superior a dez toneladas por dia; 

XVII – projetos agropecuários que contemplem áreas acima de 1.000ha, 

ou menores, neste caso, quando se tratar de áreas significativas em 

termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental,inclusive 

nas áreas de proteção ambiental; 

XVIII – nos casos de empreendimentos potencialmente lesivos ao 

patrimônio espeleológico nacional. 
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A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente foi regulamentada pelo Decreto nº 88.351, de 

1983. Nessa regulamentação, explicitam-se os três tipos de licença ambiental, a saber: Licença 

Prévia (LP): concedida na fase preliminar do empreendimento, contém os requisitos básicos a 

serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação, os quais deverão orientar o 

projeto executivo; · Licença de Instalação (LI): concedida com base no projeto executivo aprovado, 

autoriza o início de implantação do empreendimento; e Licença de Operação (LO): concedida 

após a verificação da compatibilidade da instalação com o previsto na LP e na LI, autoriza a 

operação do empreendimento. 

A previsão desses três tipos de licença foi mantida no Decreto nº 99.274, de 1990, que 

substituiu o Decreto 88.351/83. Como a regulamentação da lei não abre exceções, deve-se 

entender que, em qualquer tipo de empreendimento, mesmo os mais simples, o processo de 

licenciamento constituirá na obtenção sucessiva de LP, LI e LO. Diga-se que alguns Estados não 

trabalhavam inicialmente com essa estrutura de licenças. A legislação do Estado de São Paulo, 

por exemplo, previa apenas as licenças de instalação e de funcionamento e teve que ser 

adaptada às normas federais.  

Além da referência genérica à “avaliação de impactos ambientais” no seu art. 9º, a Lei da 

Política Nacional do Meio Ambiente nada dispõe sobre EIA (Estudo de Impacto Ambiental). As 

normas gerais sobre o EIA surgem com a Resolução CONAMA 01/86, ditada com base na 

competência do conselho, estabelecida pelo art. 8º da Lei 6.938/81, de estabelecer normas e 

critérios para o licenciamento ambiental, bem como na competência a ele expressamente 

delegada, pelo art. 18 do Decreto 88.351/83, de fixar os critérios segundo os quais se exigem EIA. 

O art. 2º da Resolução 01/86 estabelece: 

“Art. 2º Dependerá de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e 

respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, a serem submetidos à 

aprovação do órgão estadual competente, e da Secretaria Especial de 

Meio Ambiente em caráter supletivo, o licenciamento de atividades 

modificadoras do meio ambiente, tais como: 

I – estradas de rodagem com 2 (duas) ou mais faixas de domínio; 

II – ferrovias; 

III – portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 

IV – aeroportos conforme definidos pelo inciso I, art. 48, do Decreto-Lei nº 

32, de 18 de novembro de 19663; 

V – oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de 

esgotos sanitários; 

VI – linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230 KV; 
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CAPÍTULO III 
 

RESPONSABILIDADE SOCIAL AMBIENTAL 
 

Legislação e Licenciamento Ambiental 
 

A saúde do homem e dos ecossistemas deve ser tratada de forma integrada, pois depende 

de valores ambientais, econômicos e sociais. O homem hoje se vê diante de um momento ímpar 

em que é obrigado a reconhecer os impasses gerados pela própria cultura que o levou a um 

desequilíbrio ambiental e ecologicamente inviável. A sobrevivência humana depende 

principalmente da preservação da dignidade humana e da sua harmonia com o seu meio 

(SCHNEIDER, 2001). 
O licenciamento ambiental é o procedimento administrativo por meio do qual o órgão 

ambiental competente licencia a implantação, ampliação e operação de empreendimentos 

potencialmente causadores de degradação ambiental. Ele é efetivado perante um dos órgãos que 

compõem o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), na maior parte dos casos o órgão 

seccional, estadual (ARAÚJO, 2002). 

O licenciamento ambiental surgiu na Lei nº 6.938, de 1981 (PNMA, 1981), que “dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 

dá outras providências”. O art. 9º da lei cita expressamente “o licenciamento e a revisão de 

atividades efetivas ou potencialmente poluidoras”, como um dos instrumentos da Política Nacional 

do Meio Ambiente. 

Em seqüência, o art. 10 da mesma lei dispõe: 

“Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva e potencialmente poluidores, 

bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de 

prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 

- IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis: 

 “§ 4º Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA, O licenciamento previsto no caput deste 

artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental, 

de âmbito nacional ou regional”. 
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Fonte:www.ambientebrasil.com.br 

 

O peso específico é a relação entre o peso do resíduo sólido urbano e o volume ocupado, 

expresso em Kg/m3. Sua determinação é fundamental para o dimensionamento de equipamentos 

e instalações. O peso específico poderá variar de acordo com a compactação. 

O teor de umidade é uma característica decisiva, principalmente nos processos de 

tratamento e disposição final, bem como para a avaliação do poder calorífico. Este teor de 

umidade varia muito em função das estações do ano e incidência de chuvas. 

A compressividade por sua vez, indica a redução de volume que a massa de resíduo sólido 

urbano pode sofrer, quando submetida a determinada pressão. A compressividade situa-se entre 

1:3 e 1:4 para uma pressão equivalente a 4 Kg/cm2.  

A "geração per capita" relaciona a quantidade de resíduos urbanos gerada diariamente e o 

número de habitantes de determinada região. Segundo Batista e Silva (2008), muitos técnicos 

consideram de 0,5 a 0,8kg/hab./dia como a faixa de variação média para o Brasil.  

  

II.3.2 - Características Químicas 
 

As características químicas estão relacionadas com a definição de tratamentos, o grau de 

degradação da matéria orgânica e o teor calorífico. 

Alguns dados devem ser levados em conta para a definição de tratamentos, tais como os 

teores de cinzas totais e solúveis, o valor do pH, o tipo de matéria orgânica presente, a taxa de 

carbono, nitrogênio, potássio, cálcio, fósforo e as gorduras. 

Para analisar o grau de degradação da matéria orgânica deve ser feita a relação 

carbono/nitrogênio (C/N), que indica o grau de degradação da matéria orgânica e é um dos 

parâmetros básicos para a compostagem. 

O poder calorífico indica a capacidade de um material desprender quantidade de calor 

quando submetido à queima. 

 
II.3.3 - Características Biológicas 

 

As características biológicas constituem o estudo da população microbiana e dos agentes 

patogênicos presentes no resíduo sólido urbano. 

É imprescindível conhecer bem a composição do resíduo sólido urbano para a elaboração 

de investimento a serem feitos em coleta, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos 

urbanos. 
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II.3.1 - Características Físicas 

 

As características físicas estão relacionadas com a composição gravimétrica, o peso 

específico, o teor de umidade, a compressividade e geração per capita.  

 

A composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos (RSU) é o percentual de cada 

componente em relação ao peso total do lixo. Esta composição gravimétrica é bastante variada, 

podendo estar presente em diferentes proporções apresentando rejeitos extremamente diversos, 

tais como metal, vidro, papel, plásticos, papelão, pano, couro, borracha, folhas, madeira, resto de 

alimentos, fezes de animais, pequenos animais mortos além de outros. 

A Tabela 1 ilustra o tempo de decomposição desses materiais: Os resultados da análise 

gravimétrica podem ser influenciados por fatores sazonais, (como a alta do dólar, fatores 

climáticos, festas populares, férias escolares) o que pode levar a conclusões equivocadas quanto 

à real contribuição de um determinado parâmetro no total do resíduo sólido gerado na cidade. 

 

Tabela 1 - Tempo de Decomposição de materiais 

Resíduo sólido urbano Tempo de Decomposição 

Cascas de Frutas De 01 a 03 meses 

Papel 03 a 06 meses 

Pano  De 06 meses a 1 ano 

Chiclete  05 anos 

Filtro de cigarro De 05 a 10 anos 

Tampa de garrafa 15 anos 

Madeira pintada 15 anos 

Nylon Mais de 30 anos 

Sacos plásticos De 30 a 40 anos 

Lata de conserva 100 anos 

Latas de alumínio  200 anos 

Plástico 450 anos 

Fralda descartável 600 anos 

Pneu Indeterminado 

Garrafas de Plástico (PET) Indeterminado 

Borracha Indeterminado 

Vidro 1 milhão de anos 
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ou diferenciados para o manejo e a disposição final dos rejeitos, considerando os impactos 

negativos e os riscos à saúde e ao meio ambiente; 

 

II - quanto à finalidade: 

 

a) resíduos sólidos reversos: resíduos sólidos restituíveis, por meio da logística reversa, visando o 

seu tratamento e reaproveitamento em novos produtos, na forma de insumos, em seu ciclo ou em 

outros ciclos produtivos; 

 

b) rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 

recuperação por processos tecnológicos acessíveis e disponíveis, não apresentem outra 

possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. 

 

II.3 - Características dos Resíduos Sólidos Urbanos:  Composição e Análise  
 

Conhecer bem as características do resíduo sólido urbano, que sempre são extremamente 

variáveis de acordo com cada cidade, é importante para equacionar corretamente o serviço de 

limpeza pública.  

Para Filho (2005), as quantidades e composição dos resíduos sólidos estão ligadas às 

atividades diárias do homem. A quantidade de resíduo que é gerado, a sua composição física e 

ainda os parâmetros físico-químicos do resíduo sólido urbano, são influenciados não só pelo 

número de habitantes de uma determinada população, mas também pelo seu poder aquisitivo, 

pelas condições climáticas da região onde a mesma se encontra, pelos seus hábitos e costumes, 

além do nível educacional. 

Esta enorme diversidade dos resíduos sólidos está relacionada ainda com a atividade 

característica de cada centro, tais como a atividade agrícola, industrial, comercial, turística, os 

hábitos e costumes, o clima e a renda per capita da população.  

As variações são observadas até mesmo dentro de uma comunidade (cidade) de acordo 

com o bairro avaliado e também podem se modificar durante o decorrer do ano ou de ano para 

ano, tornando necessários levantamentos periódicos para atualização de dados. O resíduo sólido 

urbano pode ser caracterizado de acordo com as suas propriedades físicas, químicas e biológicas. 
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II.2.4 – Classificação segundo a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

O Projeto de Lei – PL - nº 203 de 1991 do Senador Francisco Rollemberg, que trata da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, foi submetido à Comissão Especial da Câmara em maio de 

2001 tendo na época como relator o então Deputado Federal Emerson Kapaz. O Relatório Final 

foi retomado em fevereiro de 2003 e reapresentado, uma vez que o Deputado não conseguiu se 

reeleger, como Projeto de Lei nº121/ 2003 pelo Deputado Federal Leonardo Mattos. Em 2005 foi 

instituída uma nova Comissão Especial com o propósito de discutir o assunto. Em 4 de julho de 

2007, a então ministra Marina Silva, encaminhou ao presidente da republica o  resultado desta 

discussão, através de um  projeto de lei que dispõe sobre as diretrizes aplicáveis aos resíduos 

sólidos, instituindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e este enviou ao congresso nacional 

em setembro de 2007 para votação. A matéria foi apensada ao Projeto de Lei 203/91, que trata do 

acondicionamento, coleta, tratamento, transporte e destinação final dos resíduos de serviços de 

saúde, e aguarda votação em Plenário. (www.camara.gov.br/sileg/integras/501911.pdf) 

 
A classificação sugerida pelo projeto de lei é a seguinte: 
 
 I - quanto à origem: 
 
a) resíduos sólidos urbanos: resíduos sólidos gerados por residências, domicílios, 

estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços e os oriundos dos serviços públicos de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, que por sua natureza ou composição tenham as 

mesmas características dos gerados nos domicílios; 

 

b) resíduos sólidos industriais: resíduos sólidos oriundos dos processos produtivos e instalações 

industriais, bem como os gerados nos serviços públicos de saneamento básico, excetuando-se os 

relacionados na alínea “c” do inciso I do art. 3o da Lei no 11.445, de 2007; 

 

c) resíduos sólidos de serviços de saúde: resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde, 

conforme definidos pelo Ministério da Saúde em regulamentações técnicas pertinentes; 

 

d) resíduos sólidos rurais: resíduos sólidos oriundos de atividades agropecuárias, bem como os 

gerados por insumos utilizados nas respectivas atividades; 

 

e) resíduos sólidos especiais ou diferenciados: aqueles que por seu volume, grau de 

periculosidade, de degradabilidade ou outras especificidades, requeiram procedimentos especiais 
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II.2.3.1 - Resíduo Classe I - Perigoso  

Para entender melhor esta definição, a ABNT, também define o termo periculosidade de 

um resíduo, que é a “Característica apresentada por um resíduo, que, em função de suas 

propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, pode apresentar”: 

Riscos a saúde pública, provocando ou acentuando, de forma significativa, um aumento de 

mortalidade ou incidência de doenças e/ou; por possuir microrganismos patogênicos, proteínas 

virais, ADN ou ARN recombinantes, organismos geneticamente modificados, plasmídios, ou 

toxinas capazes de produzir doenças em homens, animais ou vegetais. 

Riscos do meio ambiente, quando o resíduo é manuseado ou destinado de forma 

inadequada, contaminando assim o meio ambiente. 

Pode-se afirmar, portanto que resíduo classe I é todo aquele resíduo que, em função de 

suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosa, apresenta riscos à saúde e 

contribuindo de forma significativa, para um aumento de doenças e conseqüentemente 

mortalidade. Estes resíduos apresentam também riscos ao meio ambiente, quando o seu 

manuseio ou o seu destino não forem executados de forma adequada, já que possuem também 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade. 

 

II.2.3.2 - Resíduos Classe II – Não Perigosos 

 

Resíduo classe II A - Não-inerte  
São aqueles que não se enquadram nas classificações de resíduos classe I – Perigosos ou 

de classe IIB – Inertes, nos termos desta Norma.  

Os resíduos IIA – Não Inertes podem ter propriedades, tais como: biodegrabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade em água. 

 

Resíduos Classe II B – Inertes 
Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representativa, segundo a 

ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água desionizada, à 

temperatura ambiente, conforme a ABNT 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes 

solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se 

aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G, da referida norma. 
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ou potencial à saúde humana e ao meio ambiente, requerendo cuidados 

especiais quanto ao acondicionamento, coleta, transporte, 

armazenamento, tratamento e disposição. 

– Resíduos Industriais Comuns – são todos os resíduos industriais sólidos 

e semi-sólidos com características semelhantes às dos resíduos sólidos 

urbanos. 

 

Resíduos minerais 
São relativamente estáveis e correspondem às substâncias químicas minerais que alteram as 

condições físico-químicas e biológicas do meio ambiente. Exemplos de indústrias geradoras de 

resíduos minerais: mineradoras, metalúrgicas, refinarias de petróleo (ALVES, 2008). 

 

Resíduos de serviço de saúde 
De acordo com Eliam et al (2004), são resíduos sólidos dos estabelecimentos prestadores 

de serviço de saúde em estado sólido, semi-sólidos, resultantes destas atividades. São também 

considerados sólidos os líquidos produzidos nestes estabelecimentos, cujas particularidades 

tornem inviáveis o seu lançamento em rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam 

para isso, soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

 

II.2.2 - Pela degradabilidade: 
 

Segundo o grau de biodegradabilidade, Schalch (1995) classifica os resíduos de quatro 

formas diferentes. Os Facilmente Degradáveis (F.D.): putrescíveis, restos de alimentos, cascas de 

hortifrutigranjeiros; Os Moderadamente Degradáveis (M.D.): papel, papelão e outros produtos 

celulósicos; Os Dificilmente Degradáveis (D.D.): trapo couro, borracha e madeira; Os Não 

Degradáveis (N.D.): vidro, metal, plástico, pedras, terra e outros. 

 
II.2.3 - Pelos riscos Potenciais à Saúde Pública e ao Meio Ambiente 

 

Segundo a NBR 10004 (2004), a classificação de resíduos sólidos envolve a identificação 

do processo ou atividade que lhes deu origem, de seus constituintes e características, e conforme 

os riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, visando o seu manuseio e a destinação 

final. 
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IV – o entulho de pequenas obras de reforma, de demolição ou de construção em 

habitação unifamiliar ou multifamiliar, especialmente restos de alvenaria, concreto, 

madeiras, ferragens, vidros e assemelhados, de acordo com as quantidades e 

periodicidade estabelecidas pelo órgão ou entidade municipal competente; 

V – resíduos públicos, decorrente da limpeza de logradouros, especialmente 

avenidas, ruas, praças e demais espaços públicos; 

VI – resíduos sólidos oriundos de feiras livres; 

VII – resíduos sólidos oriundos de eventos realizados em áreas públicas; 

nomeadamente parques, praias, praças, sambódromo e demais espaços públicos; 

VIII – os excrementos oriundos da defecação de animais em logradouros; 

IX – resíduo sólido que possa ser tipificado como domiciliar produzido em 

estabelecimentos comerciais, de serviços ou unidades industriais ou 

instituições/entidades públicas ou privadas ou unidades de trato de saúde humana 

ou animal ou mesmo em imóveis não residenciais, cuja natureza ou composição 

sejam similares àquelas do resíduo sólido urbano domiciliar e cuja produção esteja 

limitada ao volume diário, por contribuinte, de cento e vinte litros ou sessenta 

quilogramas. 

 

Os resíduos sólidos urbanos também podem ser classificados quanto às suas 

características físicas as quais serão enumeradas no tópico II.3.1 que descreve as características 

físicas dos resíduos sólidos, do presente estudo. 

 

Resíduos Industriais  

Definido segundo o Decreto de Lei - DL 239/97, de 9 de setembro de 2007, como o resíduo 

gerado em atividades industriais, bem como os que resultem das atividades de produção e 

distribuição de eletricidade, gás a água. 

Os resíduos industriais são aqueles provenientes de atividades de pesquisa e produção de 

bens, bem como aqueles gerados em áreas de utilidades ou manutenção dos estabelecimentos 

industriais. 

Segundo a diretriz DZ-1310 da FEEMA, os resíduos industriais podem ser classificados 

como perigosos e comuns:  

– Resíduos Industriais Perigosos – são todos os resíduos sólidos, semi-

sólidos e os líquidos não passíveis de tratamento convencional, resultantes 

da atividade industrial e do tratamento de seus efluentes líquidos e 

gasosos que, por suas características, apresentem periculosidade efetiva 
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podendo ser representado por cinzas, lodos, óleos, resíduos alcalinos ou 

ácidos, plásticos, papéis, cerâmicas etc; 

VII – Agrícola – são resíduos sólidos das atividades agropecuárias.  

Incluem embalagens de fertilizantes e defensivos agrícolas, rações, restos 

de colheita etc; 

VIII – Entulho – são os resíduos da construção civil, composto por 

materiais de demolições, restos de obras, solos de escavações diversas 

etc. 

 

Resíduos Urbanos  

          A definição de resíduo urbano segundo o Decreto Lei (DL) 239/97 de 9 de setembro de 

1997 (DL, 1987), é todo resíduo doméstico ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua 

natureza ou composição, nomeadamente os provenientes de serviços ou de estabelecimentos 

comerciais ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em 

qualquer dos casos, a produção diária não exceda 1100 L/ produtor. 

O padrão de consumo é refletido nos resíduos sólidos urbanos caracterizando-se como 

uma conseqüência do atual padrão de consumo e podendo-se distinguir aqueles provenientes de 

residências ou qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares, bem 

como os resíduos de limpeza pública urbana (OLIVEIRA, 2003). 

Esta dissertação adota a conceituação de resíduos sólidos urbanos contida na lei sobre 

gestão do sistema de limpeza urbana do município do Rio de Janeiro, Lei nº 3.273 de 2001 que 

em seu Art. 7º do Capítulo II especifica os tipos de resíduos sólidos urbanos por ela considerados 

como tal: 

I – resíduo sólido domiciliar ou doméstico produzido em habitação unifamiliar ou 

multifamiliar com características não perigosas, especialmente aquele proveniente 

das atividades de preparação de alimentos ou da limpeza regular desses locais; 

II – os bens inservíveis oriundos de habitação unifamiliar ou multifamiliar, 

especialmente peças de mobília, eletrodomésticos ou assemelhados, cuja forma ou 

volume os impeçam de ser removidos pelo veículo da coleta domiciliar regular; 

III – os resíduos de poda de manutenção de jardim, pomar ou horta de habitação 

unifamiliar ou multifamiliar, especialmente troncos, aparas, galhadas e 

assemelhados, de acordo com as quantidades e periodicidade estabelecidas pelo 

órgão ou entidade municipal competente; 
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periodicamente como: folhagem de limpeza de jardins, restos de poda, animais mortos, entulho; 

feiras, varrição e outros: proveniente da varrição regular de ruas, conservação de limpeza de 

núcleos comerciais, limpeza de feiras, constituindo-se de papéis, cigarros, invólucros, restos de 

capinação, areia, ciscos e folhas. 

Já para D’Almeida e Vilhena (2000) a classificação do resíduo sólido é feita de acordo com 

o local onde ele é realizado como o domicílio, o comércio, o setor público, áreas de saúde e 

hospitais, setor agrícola e entulho, assim sendo a classificação é a seguinte:  

I – Domiciliar – aquele originado na vida diária das residências, constituído 

por restos de alimentos, produtos deteriorados, jornais, garrafas, 

embalagens em geral, papel higiênico, dentre outros, além de alguns 

resíduos considerados tóxicos; 

II – Comercial – aquele originado nos diversos estabelecimentos 

comerciais e de serviços, como supermercado, lojas, bares, restaurantes 

etc. O resíduo sólido urbano desses locais tem grande quantidade de 

papel, plástico e embalagens diversas; 

III – Público – aquele originado dos serviços de limpeza pública urbana, 

incluindo-se todos os resíduos de varrição das vias públicas; limpeza das 

praias; limpeza das galerias, córregos e terrenos; restos de poda de 

árvores, corpos de animais etc. Inclui-se também nessa categoria os 

resíduos da limpeza de áreas de feiras livres, constituídos por restos de 

vegetais diversos, embalagens etc; 

IV – Serviços de Saúde e Hospitalar – constituem os resíduos sépticos, ou 

seja, aqueles que contêm ou potencialmente podem conter germes 

patogênicos, oriundos de locais como hospitais, clínicas, laboratórios, 

farmácias, clínicas veterinárias, postos de saúde. Estão também nessa 

categoria os resíduos assépticos desses locais, constituídos por papéis, 

restos da preparação de alimentos, resíduos de limpeza gerais e outros 

materiais; 

V – Portos, Aeroportos e Terminais Rodoviários e Ferroviários – 

constituem-se de materiais de higiene, asseio pessoal e restos de 

alimentos; 

VI – Industrial – aquele originado nas atividades dos diversos ramos de 

indústrias tais como a metalúrgica, química, petroquímica, papeleira, 

alimentícia etc. O resíduo sólido urbano industrial é bastante variado, 
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Para maior clareza e simplificação, ao longo deste estudo, será adotada a definição de 

resíduo sólido urbano (RSU) como todo material descartado pela população, mas que possui um 

valor comercial, podendo ser, portanto novamente reaproveitado.  

 

II.2 - Classificação dos Resíduos Sólidos 

 

Segundo o portal do site ambientebrasil (2008), os resíduos podem ser classificados 

quanto às características físicas em: 

a) Seco: Nesta classificação estão os papéis, plásticos, metais, couros tratados, tecidos, vidros, 

madeiras, guardanapos e toalhas de papel, pontas de cigarro, isopor, lâmpadas, parafina, 

cerâmicas, porcelana, espumas, cortiças.  

b) Molhado: Os restos de comida, cascas e bagaços de frutas e verduras, ovos, legumes, alimentos 

estragados, etc. 

E quanto à composição química podem ser: 

a) Natural: Composto por pó de café e chá, cabelos, restos de alimentos, cascas e bagaços de frutas 

e verduras, ovos, legumes, alimentos estragados, ossos, aparas e podas de jardim.  

b) Industrializado: Composto por produtos manufaturados como plásticos, vidros, borrachas, tecidos, 

metais (alumínio, ferro), tecidos, isopor, lâmpadas, velas, parafina, cerâmicas, porcelana, 

espumas, cortiças, etc.  

 

Como vimos anteriormente, os resíduos sólidos podem ser classificados tanto pela sua 

natureza física, em seco e molhado; como por sua composição química, em matéria orgânica e 

matéria inorgânica; mas ainda podemos ter a classificação pelos critérios a seguir: 

 

II.2.1 - Pela origem: 

 

A classificação dos resíduos sólidos feita por Schalch (1995) quanto a origem é feita da 

seguinte forma: Residual: é o chamado resíduo  sólido urbano domiciliar, constituído de restos de 

alimentação, invólucros diversos, varreduras, folhagem, ciscos e outros; Comercial: é proveniente 

de diversos estabelecimentos comerciais, como escritórios, lojas, hotéis, restaurantes, 

supermercados, quitandas e outros. É constituído principalmente de papéis, papelão, caixa, restos 

de lavagem, etc.; Industrial: proveniente de diferentes áreas da indústria e, portanto de 

constituição muito variada; Resíduos de serviços de saúde: é constituído por resíduos das mais 

diferentes áreas do estabelecimento, refeitório, cozinha, área de patogênicos, administração, 

limpeza e outro; Especial: resíduo sólido urbano constituído de resíduos e materiais produzidos 
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CAPÍTULO II 
 

RESÍDUO SÓLIDO URBANO E RESÍDUOS SÓLIDOS 
 
 

II.1 – Definições 
 

A própria definição de resíduos sólidos, publicada pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas, através da NBR 10004 (2004), dimensiona a complexidade e a diversidade de setores 

que envolvem a questão dos resíduos. Esta norma define resíduos sólidos como “aqueles 

resíduos nos estados sólido ou semi-sólido, que resultam de atividades da comunidade de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola e de varrição...” Em geral a população usa o 

termo resíduo sólido urbano para denominar de uma forma geral todos os resíduos sólidos 

gerados por ela. 

Orth, Rocha e Ruocco (1976), usam a definição de que “Resíduo sólido urbano-Resíduo” é 

o resto das atividades diárias humanas e fruto da industrialização crescente. 

Já Andrade (1989) define o resíduo sólido urbano como o resultado de toda e qualquer 

atividade natural, humana ou animal, considerado, geralmente como imprestável e, ou indesejável 

no ambiente. 

Para Tchobanoglous, Theisen e Eliassen (1993), resíduo sólido engloba todo o material 

sólido e semi-sólido que o possuidor não mais considera valioso a ponto de retê-lo. 

Autores como Foster, Ventura e Hirata (1997), apud Barros-Jr.(2002), definem resíduo 

sólido como qualquer substância indesejável que não tenha consistência suficiente para fluir por si 

mesma, não sendo utilizável em sua forma original. 

Segundo Calderoni (1999), o conceito de resíduo sólido urbano e de resíduo pode variar 

conforme a época e o lugar. Depende de fatores jurídicos, econômicos, ambientais, sociais e 

tecnológicos. Para alguns, resíduo sólido urbano está associado ao poder público e resíduo ao 

setor industrial. O referido autor acredita que resíduo é um material que tem valor comercial, e 

resíduo sólido urbano é um material descartado que não tem valor comercial. 

Salvato (1982) considera todos os resíduos, incluindo resíduo sólido urbano, como 

resíduos sólidos. É uma definição bastante generalizada, que tem a sua especificidade a partir da 

classificação; porém torna o conceito em um problema, pois contempla, também, materiais semi-

sólidos, líquidos e gases provenientes de tratamentos de água e esgoto, que a princípio 

necessitem de disposição adequada, pela falta de tecnologia e recurso disponíveis para seu 

tratamento. 
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Ao avaliar como funciona o Gerenciamento dos Resíduos Sólidos no município de 

Uberlândia e após identificar possíveis deficiências, pretende-se propor alguns mecanismos que 

têm por objetivo diminuir a quantidade desses resíduos através de um reaproveitamento 

economicamente satisfatório, através da ação dos recicladores. 

A metodologia utilizada para a realização do trabalho seguiu as seguintes etapas: 

levantamento bibliográfico em revistas, jornais; livros, banco de dados, sites (internet); 

acompanhamento e estudo dos processos de coleta seletiva, realizados no decorrer dos anos no 

município em questão, visitas aos locais e entrevistas a algumas autoridades, como o 

coordenador da coleta seletiva no município, além de profissionais da Prefeitura Municipal de 

Uberlândia (Secretaria de Serviços Urbanos e Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente), 

Limpebras Engenharia Ambiental e ARCA (Associação dos Recicladores e Catadores Autônomos) 

em Uberlândia. Foi utilizado também registro fotográfico, componente que ajudou a ilustrar e 

explicar o trabalho.  

Além das entrevistas foram coletados dados através de planilhas fornecidas pela Prefeitura 

Municipal de Uberlândia, referentes à coleta, transporte e disposição de resíduos sólidos urbanos 

no aterro sanitário em toneladas no período de 1995 a 2008. 

A apresentação do trabalho está estruturada em capítulos, sendo que o Capítulo 2 é 

destinado às definições, classificações e características de resíduo sólido urbanos e resíduos de 

maneira geral. 

No Capítulo 3 é abordada a Legislação e Licenciamento Ambiental, como surgiu e como se 

encontra atualmente no Brasil. 

O Capítulo 4 discute as formas de tratamento e disposição existentes, e mostra a situação 

dos resíduos sólidos urbanos tanto no Brasil quanto em diversos países do mundo. 

O Capítulo 5 aborda o modelo de gestão de resíduos sólidos no Município de Uberlândia-

MG e é base para o Capítulo 6, o qual traz as considerações finais através de apresentações. 

O Capítulo 7 apresenta as conclusões e sugestões visando auxiliar os gestores do 

município a realizarem um gerenciamento mais eficaz dos resíduos sólidos da cidade de 

Uberlândia-MG. 
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as condições para a sua destinação final de forma absolutamente correta, atendendo inteiramente 

à legislação e às normas técnicas pertinentes. 

Em 2005, o aterro da cidade de Uberlândia recuperou a licença ambiental de operação 

junto à Fundação Estadual do Meio Ambiente/Conselho de Política Ambiental (Feam/Copam-MG), 

o que possibilitou ao Município voltar a receber a sua quota parte no ICMS Solidário (Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços) do governo do Estado. No ano de 

2008, até outubro, o resíduo sólido urbano domiciliar e comercial recolhido mensalmente no aterro 

totalizou pouco mais de 10.000 toneladas, a que se somam cerca de 1.600 toneladas de resíduo 

sólido urbano industrial não perigoso (LIMPEBRÁS, 2008). 

Já os resíduos de serviços de saúde (resíduo sólido urbano hospitalar) da rede pública são 

recolhidos e tratados por uma empresa privada, vencedora da respectiva licitação, cabendo aos 

hospitais particulares, às suas expensas, realizarem o mesmo tipo de serviço, de acordo com a 

legislação vigente. 

Segundo notícia divulgada pelo jornal “O Correio” em 26 de Junho de 2008, de Janeiro a 

Abril de 2008 foram geradas em Uberlândia 2.831 mil toneladas de resíduo sólido urbano, o que 

representam crescimento de 6,9% se comparando com o mesmo período do ano de 2007. O 

número representa uma interrupção na queda de produção de resíduo sólido urbano per capita 

registrada em 1998 a 2007 (O CORREIO, 2008). 

Segundo a Secretária de Serviços Urbanos (2008), o Aterro Sanitário de Uberlândia foi 

escolhido como o melhor de Minas Gerais, recebendo recentemente o Prêmio Ouro da Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semads), foram consideradas na 

avaliação: a gestão, a coleta e a destinação final. O aterro municipal, um dos 17 licenciados em 

Minas, tem sido apontado como modelo, recebendo a visita de técnicos sanitários de toda a região 

e até de outras partes do país.  

O presente estudo teve como objetivo diagnosticar o destino dos RSD do município de 

Uberlândia-MG, com ênfase na minimização do impacto ambiental gerada pela ação dos 

recicladores (catadores), além de estabelecer uma proposta para o gerenciamento dos mesmos. 

De modo a alcançar este objetivo, os seguintes objetivos específicos foram desenvolvidos: 

(i) caracterizar os constituintes dos resíduos sólidos e de suas respectivas porcentagens em 

volume, através de classificação física; (II) caracterizar as operações executadas para remoção 

dos resíduos sólidos de suas fontes geradoras até o destino final; (iii) descrever o conjunto de 

técnicas para a disposição final dos resíduos sólidos; (iv) quantificar o reaproveitamento dos 

resíduos com e sem alteração de suas características iniciais; (v) elaborar uma proposta de 

gerenciamento integrado para resíduos sólidos para o município de Uberlândia, Minas Gerais. 
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Segundo CEMPRE (2007), Compromisso Empresarial para Reciclagem, no Brasil 

enquanto o crescimento populacional, no período entre 1992 e 2000, foi de 16,4%, a geração de 

resíduos sólidos nos domicílios foi de 49%, ou seja, três vezes maior. A situação é agravada pelo 

fato de que, segundo o IBGE (2001), 70% desses resíduos ainda são dispostos de forma 

inadequada. 

De acordo com o Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (2001), no 

Brasil, o serviço sistemático de limpeza urbana foi iniciado oficialmente em 25 de novembro de 

1880, na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, então capital do Império. Nesse dia, o 

imperador D. Pedro II assinou o Decreto nº 3024, aprovando o contrato de "limpeza e irrigação" da 

cidade, que foi executado por Aleixo Gary e, mais tarde, por Luciano Francisco Gary, de cujo 

sobrenome origina-se a palavra gari, que hoje se denomina os trabalhadores da limpeza urbana 

em muitas cidades brasileiras. 

A Constituição Federal no Art. 30, incisos I, II e V (BRASIL, 1988) dispõem que compete 

aos municípios: legislar sobre assuntos de interesse local; suplementar a legislação estadual e 

federal no que couber; organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo que tem caráter 

essencial. A Carta Magna deixa clara a responsabilidade e competência do município, no que se 

refere aos serviços públicos locais compreendidos nestes, o correto gerenciamento dos resíduos 

por ele gerados. 

As práticas da gestão pública são muito importantes para solucionar os problemas 

referentes ao destino final dos resíduos sólidos urbanos. É importante observar que a 

responsabilidade para com a limpeza do município está ligada diretamente a determinadas 

divisões do poder municipal. Porém a participação da comunidade para a solução destas 

questões tem sido praticamente nula. Se as relações entre poderes públicos e sociedade forem 

fortalecidas, os programas de coleta seletiva nos centros urbanos poderão prosperar e até dar 

oportunidades para o surgimento de novas alternativas mais eficazes. 

Entretanto, de acordo com Oliveira e Rizzo (2007), a maioria dos prefeitos municipais 

afirma que existe uma limitação financeira para dar o fim adequado ao resíduo sólido urbano. 

Deve-se salientar, porém, que além da responsabilidade do poder público, a sociedade é 

responsável e deve ter participação fundamental nessa questão. 

De acordo com a Limpebrás (2008), à exceção do resíduo sólido urbano selecionado pelos 

catadores, por meio de entidades da categoria, e pelo programa "Coleta Solidária", do Instituto de 

Desenvolvimento Regional (Inderc) do Centro Industrial e Integração de Negócios do Triângulo e 

Alto Paranaíba (Cintap), além de catadores de rua e empresas especializadas em coleta, todos os 

resíduos sólidos domiciliares de Uberlândia são levados para o aterro sanitário, que reúne todas 
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Porém a definição de resíduo sólido urbano como material não aproveitável é, na 

atualidade, com o crescimento da indústria da reciclagem, considerada relativa, pois um resíduo 

poderá ser inútil para algumas pessoas e, ao mesmo tempo, considerado como aproveitável para 

outras, portanto, tudo aquilo que não pode ser reaproveitado e reciclado é o que se denomina 

rejeito ou resíduo sólido urbano. 

Calderoni define resíduo como um material que tem valor comercial, e resíduo sólido urbano 

um material descartado que não tem valor comercial (CALDERONI ,1999). 

Segundo a Fundação Instituto de Pesquisa e Informação do Ceará-IPLANCE (2000), os 

resíduos sólidos são sobras das atividades humanas, em estados sólidos ou semi-sólidos, 

como: restos de comida, papéis velhos, pedaços de metais, plásticos, garrafas, roupas 

imprestáveis, restos de hospitais, de feiras livre, restos de indústrias, além dos resíduos 

gerados nas atividades do comércio, serviços, agropecuária e da construção civil. 

Para Rodrigues (1998), resíduos sólidos urbanos são aqueles resíduos em estados sólidos e 

semi-sólidos que resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, doméstica, 

hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os 

lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 

tornem inviáveis seu lançamento na rede pública de esgoto ou corpos de água, ou exijam para 

isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

Resumidamente resíduo sólido urbano pode ser definido como uma massa heterogênea de 

materiais sólidos, resultante das atividades humanas, os quais podem ser reciclados e 

parcialmente utilizados, gerando com isso, entre outros benefícios, proteção à saúde pública e 

economia de energia e de recursos naturais. 

Alguns fatores influenciam a origem e formação do resíduo sólido urbano como, por 

exemplo, o número de habitantes do local; área relativa de produção; variações sazonais; hábitos 

e costumes da população; nível educacional; poder aquisitivo; tempo de coleta; eficiência da 

coleta; tipo de equipamento de coleta; disciplina e controle dos pontos produtores; leis e 

regulamentações específicas.  

Para o gerenciamento de resíduos sólidos existem muitas variáveis envolvidas, as quais 

dificultam a tomada de decisões para implantação de políticas públicas direcionadas aos resíduos. 

O gerenciamento de resíduos deve ser associado às medidas de prevenção e correção dos 

problemas, vislumbrando a preservação dos recursos naturais, a economia de insumos e energia 

e a minimização da poluição ambiental. Os materiais descartados devem ser devidamente 

incinerados, reciclados, destinados a aterros sanitários projetados para tal finalidade. 
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CAPÍTULO I 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
 

Os resíduos produzidos por diversas atividades humanas são um dos maiores problemas 

enfrentados, tanto por uma administração pública como por uma administração privada, gerando 

de certa forma problemas políticos, sociais, econômicos, ambientais e de saúde. 

O desenvolvimento da sociedade moderna fez com que o consumismo alcançasse um 

aumento quase descontrolado na geração de resíduos sólidos, tornando-se um sério problema 

para a sociedade, principalmente no que se refere à disposição final dos resíduos sólidos urbanos 

(RSU) acumulados na limpeza urbana.  

Após a Revolução Industrial, a urbanização se intensificou em todo o planeta, ao ponto de 

ser considerada por alguns cientistas como “a transformação social mais importante de nosso 

tempo” (FIGUEIREDO, 1994).  

O capitalismo e a industrialização geraram impactos ambientais antes nunca vistos pela 

humanidade. As fábricas ocuparam o lugar dos produtos artesanais, gerando não só grandes 

quantidades, mas também, vários tipos de materiais em várias partes do mundo. Essa 

massificação da produção fez com que surgissem diversos tipos de poluentes como vapores 

químicos, esgotos industriais e resíduos, transformações inimagináveis para a sociedade pré-

industrial (MINC, 1998). 

No Brasil, o processo de urbanização veio acompanhado por uma decadência nos padrões 

de vida das populações, resultado de um êxodo rural onde as oportunidades de emprego e de 

melhores condições pareciam estar nos centros urbanos (SILVA, 2003). 

Como conseqüência, a necessidade de geração de empregos e de promover o 

desenvolvimento, sobretudo o industrial, ocorreu um aumento significativo da produção de 

resíduos nas suas mais variadas características. Para uma melhor compreensão, já nesta 

introdução apresentaremos a distinção entre resíduo sólido urbano e resíduos sólidos. 

Pereira Neto (1999), acreditando em um novo paradigma da questão ambiental referente ao 

resíduo sólido urbano, o define como: “uma massa heterogênea de resíduos sólidos, 

resultantes das atividades humanas, os quais podem ser reciclados e parcialmente utilizados, 

gerando entre outros benefícios, proteção à saúde pública e economia de energia e de 

recursos naturais”. 
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Abstract of the thesis submitted to the graduate course of chemical and biochemical 
processes technology at the School Of Chemistry of the UFRJ (Federal University Of Rio De 
Janeiro) as a partial prerequisite for the attainment of the master of science degree. 

 

Domestic Solid Waste (DSW) Management: The Urbelandia  Municipality Case 
 

Selmo Costa da Silva 

 

Advisers: Profª. Denize Dias de Carvalho, D. Sc. e Profa. Silvia de Castro Martins, D. Sc. 

 

 

This study aims to diagnose the fate of domestic solid waste (DSW) of the municipality of 
Uberlândia-MG, with emphasis on minimizing the environmental impact generated by the use of 
selective collection and recycling of waste, and establishing a proposal for managing them. Are 
investigated the public policies implemented by the municipality and private staffs to obtain new 
resources to reduce the amount of waste and new ways for the final disposal of them. 
Simultaneously there was a survey of the various programs already in place and the condition at 
the time was evaluated. It was observed the requirement for greater participation of society taking 
a more decisive role and a development also requiring public authorities in encouraging and 
implementing environmental education. It is concluded that the programs of recycling and selective 
collection located in Uberlândia had be reduced the amount of solid waste produced, although it is 
not enough. One suggestion is the adoption of the use of two containers for the collection: one for 
wet waste, which may undergo decomposition and another for the rest of the waste, called dry. 
The collection and transport would be made separately for the two plots. The fate of the wet waste 
would be an area dedicated to the composting or landfill. The fate of the dry waste would be an 
area for the screening, which may be a facility designed specifically for that purpose. Thus each 
part of the waste will be received by teams specialized in sorting and marketing, which would 
reduce the involvement of government and increase the involvement of private initiative. A second 
suggestion contributing to the city would be the Departments of Environment and Urban Services, 
developing partnerships with schools, motivating the development of a discipline of science and 
citizenship that would involve not only teachers and students, but the whole community, through 
classes and lectures, to make the school a place of collection of recyclable material. The purpose 
of these actions is to reduce the amount of waste landfills, thus increasing the lifetime of the landfill 
and consequently to environmental preservation. This way the dry waste can be stored for longer 
without disturbing the decomposition of the wet waste that was previously separated. 
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Resumo da Dissertação de Mestrado apresentado ao Curso de Pós-Graduação em 
Tecnologia de Processos Químicos e Bioquímicos da Escola de Química/UFRJ como parte 
dos requisitos necessários para obtenção do grau de Mestre em Ciências. 

 

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES (RSD), NO MUNICÍPIO DE 
UBERLÂNDIA-MG 

 

Selmo Costa da Silva 

 

ORIENTADORES: Profª. Denize Dias de Carvalho, D. Sc. e Profa. Silvia de Castro Martins, D. Sc. 

O presente estudo tem como objetivo diagnosticar o destino dos Resíduos Sólidos Domiciliares 
(RSD) do município de Uberlândia-MG, com ênfase na minimização do impacto ambiental gerado 
pelo uso da coleta seletiva e da reciclagem desses resíduos, além de estabelecer uma proposta 
para o gerenciamento dos mesmos. Investigou-se as políticas públicas realizadas pelo município e 
por órgãos privados, para a obtenção de novos meios de gerenciamento, visando sempre a 
redução da quantidade dos resíduos e a disposição final dos mesmos. Simultaneamente fez-se 
um levantamento dos diversos programas já criado e avaliou-se a condição em que se 
encontravam na época da realização deste trabalho. Observou-se a necessidade de uma maior 
participação da sociedade, assumindo um papel mais decisivo, além da implementação de 
empreendimentos por parte dos poderes públicos no incentivo de uma educação ambiental. 
Conclui-se que os programas de reciclagem e coleta seletiva implantados no município de 
Uberlândia contribuem para diminuição da quantidade de resíduos sólidos produzidos, entretanto, 
ainda não são suficientes. Uma sugestão é a adoção do uso de dois recipientes para a coleta: um 
para resíduo úmido, o qual pode sofrer decomposição e outro para todo o resto dos resíduos, aqui 
denominado resíduo seco. A coleta e o transporte seriam feitos separadamente para as duas 
parcelas. O destino do resíduo úmido seria uma área dedicada à compostagem ou mesmo o 
aterro sanitário municipal. O destino do resíduo seco seria uma área destinada à triagem, que 
poderá ser uma instalação projetada especificamente para esse fim ou mesmo aproveitar todas as 
instalações das associações e cooperativas de recicladores já existentes no município de 
Uberlândia. Assim cada parcela de resíduo será recebida por equipes especializadas na triagem e 
na comercialização, o que reduziria o envolvimento da administração pública e aumentaria o 
envolvimento da iniciativa privada. 
Uma segunda sugestão seria a prefeitura, através das Secretarias de Meio Ambiente e de 
Serviços Urbanos, desenvolver parcerias com as escolas, motivando o desenvolvimento de uma 
disciplina de ciência e cidadania que pudesse envolver não só os professores e alunos, mas toda 
a comunidade, através das aulas e palestras, no sentido de fazer da própria escola um local de 
recolhimento de recicláveis e com isso repassarem para os catadores daquela comunidade. 
O objetivo destas ações é o de reduzir a quantidade de resíduos aterrados, aumentando assim o 
tempo de vida útil do aterro sanitário e consequentemente visando à preservação ambiental. Com 
esta conduta o resíduo seco poderá ser estocado por mais tempo sem o incomodo da 
decomposição do resíduo úmido que foi previamente separado.  
 
 
 
Palavras Chaves: Resíduos Sólidos Urbanos; Disposição; Uberlândia. 
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"A civilização tem isto  de terrível: o poder indiscriminado do homem 

abafando os valores da Natureza. Se antes recorríamos a esta para dar 

uma base estável ao Direito (e, no fundo, essa é a razão do Direito 

Natural), assistimos, hoje, a uma trágica inversão, sendo o homem 

obrigado a recorrer ao Direito para salvar a natureza que morre". 

Miguel Reale 
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